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PROJETO DE LEI 625/20150E 09/11/2015 

Promovente: 

Ver. ARI FRIEDENBACH (PROS) 

Ementa: 

AUTORIZA A DESAPROPRIAÇÃO DA ÁREA URBANA PARA A CRIAÇÃO DO PARQUE 
ECOLÓGICO SÍTIO MORRO GRANDE, E DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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Fo!ha n°  0 -I  r nrrys, 

, ye too.4a6 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

40  GV - GABINETE DO VEREADOR ARI FRIEDENBACH 

PROJETO DE LEI N. 	/201" 
PL 

62512015 

"Autoriza a  desapropriação  da  área urbana para a 
criação do PARQUE ECOLÓGICO SÍTIO MORRO 
GRANDE, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo AUTORIZA: 

Art. 1 0  Na conformidade com os artigos 113 e 153 da Lei Orgânica do Município de 

São Paulo, fica o Poder Executivo autorizado a desapropriar a área localizada no 

Distrito da Freguesia do Ó/Brasilândia, localizado na Rua Raimundo da Cunha 

Matos junção da Avenida Elísio Teixeira Leite, ladeados pelas Ruas 37, 31, 35 e 32. 

Art. 2° Fica o Poder Executivo autorizado ainda a criar, na área de que trata o Art. 1° 

desta lei, o PARQUE ECOLÓGICO SÍTIO MORRO GRANDE, circundado por grades 

em todo o seu perímetro, e proibido o trânsito de veículos em seu interior com 

exceção daqueles necessários à sua manutenção. 

Art. 3° Para cumprimento do Art. 2° desta lei, fica o Poder Executivo autorizado a 

estabelecer convênios e parcerias com entidades públicas ou privadas. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

com contrário. 

Sala das Sessões, em 06 de novembro de 2015. Às Comissões competentes. 

ECUPE DE PUStJCAÇAO 

1 8 NOV 2015 

_....... i SGP. 42 

Ari Friedenbach 

Vereador 

 

Palácio  Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 — 11 0  andar sala 1.117 - São Paulo/SP - CEP 01319-900 
Tel: (11)3396.4685  email: afriedenbach@camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

40  GV - GABINETE DO VEREADOR ARI FRIEDENBACH 

JUSTIFICATIVA 

Visa o presente Projeto de Lei desapropriar área  para a  criação  do Parque 

Ecológico Sítio Morro Grande, Subprefeitura Freguesia/Brasilândia. 

0 conceito mundial nos apresenta que as  áreas preservadas, particularmente os 

parques,  são  de grande valia para os municípios onde  são implantados, estimulando a 

abertura de negócios e geração de empregos. Portanto, dotar o Município de São Paulo 

com mais uma unidade de conservação é estratégico para reforçar seu compromisso com a 

população e atrair turistas, visitantes e investimentos evitando assim a depreciação da 

paisagem. 

Aos 11 de agosto de 1940 o sitio Morro Grande de Antonio Moraes Pinto foi 

loteado, o loteamento formou-se entre duas pedreiras, da família Tomáz Mello Cruz e do 

outro lado à pedreira do Veiga. Fundada em 1943 pelo empresário e ex prefeito da cidade 

de São Carlos, Elysio Texeira Leite com o nome de pedreira Morro Grande no bairro da 

Freguesia do (5 em São Paulo, a partir de 1949 assume a empresa Dr: Thomàz Mello Cruz, 

genro de Elysio Texeira Leite. Além da pedreira ele era dono de uma tecelagem e de uni 

cafezal no alto do Morro empregando a população do entorno, havia também uma escola 

que funcionava na propriedade com cursos profissionalizantes. Em 07 de janeiro de 1948 

Elyseth Leite Cruz filha de Elysio Teixeira Leite casou-se com o industrial e advogado Dr: 

Tomaz Melo Cruz, diretor presidente do concreto Redimix do Brasil S.A, Pedreira 

Anhanguera S.A, Cruzaço  Fundição e Mecânica LTDA e do Instituto Mairiporâ. 

Formada em letras e Pedagogia usou seus conhecimentos para o lado do 

marido, em esforço mútuo fundaram o instituto Mairiporâ, fruto do idealismo patriótico e 

solidário de ambos foi diretora por muitos anos do Santo Eduardo empresa no ramo de 

tecelagem no morro grande no bairro da Freguesia do Ó. 

Este projeto tem como intuito desenvolver um espaço público que ofereça 

opções variadas de lazer e cultura para a população do bairro, bairros circunvizinhos e para 

toda a São Paulo, por conta da carência desse tipo de local na região sendo agregado a 

futura linha do metrô Morro Grande que será implantada em 2017, segundo o Metro. Após 

pesquisa pela Zona Norte e Oeste, podemos verificar a necessidade de espaços culturais e 

educacionais para a juventude mais carente na região. Do mais, também observamos o 

crescimento da população idosa que tem como necessidade um espaço para o lazer e 

cultura. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí,  100—  11 0  andar — sala 1.117 - São  Paulo/SP - CEP 01319-900 
Tel: (11) 3396-4685 email: afriedenbach@camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

40  GV - GABINETE DO VEREADOR ARI FRIEDENBACH 

Um importante aspecto que esta sendo respeitado é a preocupação do Parque 

Ecológico Sítio Morro Grande preservar a história do local e de seus bens feitores, que se 

preocupavam com a cultura e lazer de seus empregados com a  criação  de um cinema e de 

uma igreja. Até os dia de hoje as pessoas do local lembram saudosamente dos domingos 

onde eles iam a missa e passeavam pelo local que servia de lazer para a comunidade e até 

mesmo da banda de musica que era mantida pela própria pedreira e pelo seu criador Dr. 

Tomaz Mello Cruz. 

0 cinema e a igreja tornaram-se construções fantasmas, perdidas no tempo, 

onde se tornaram refúgio para os  usuários  de drogas. Queremos devolver este espaço a 

população em forma de Espaço Cultural que contara com Cinema, Teatro, Sala de 

Convenção e o Museu das Máquinas e Tecnologias Antigas que será no galpão usada pela 

antiga Tecelagem Santo Eduardo, para demonstrar aos jovens de hoje, que jamais  irão  

conhecer o que era o dia a dia da pedreira, bem como a tecnologia utilizada na época. 

Como as explosões que eram possível ser ouvido em bairros vizinhos da 

pedreira, assim como outras atividades sociais. Mostrando a população o progresso que foi 

o lugar nos anos 60. 

No espaço restante, a criação do Parque Ecológico Sitio Morro Grande suprirá a 

necessidade da  região, e a carência da cidade de São Paulo, já que é não há nenhum outro 

parque que possa ser usada pela população da região. Sendo um espaço público para uso 

livre a comunidade de importância Histórica, Ambiental e Social, que transformara o Sitio 

Morro Grande em um ponto importante para São Paulo como um dos parques públicos mais 

belos podendo ate mesmo competir com outros grandes parques como o Parque da Água 

Branca, Parque Ecológico do Tiete e o Parque do Ibirapuera. 

Por todo o exposto, conto  coi o apoio dos Nobres Pares p ra aprovação deste 

Projeto de Lei. 

- 
Ari Friedenbach 

Vereador 

Segue anexo: 
Delimitação de logradouro. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 — 11 0  andar — sala 1.117 - São Paulo/SP - CEP 01319-900 
Tel: (11) 3396-4685 email: afriedenbach@camara.sp.gov.br  
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PMSP c  
AAH19M01 

Nome do Proprietario 

	

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTR4 	 -77777; 

	

IDENTIFICACAO DA PROPRIEDADE 	 -1e:4i :09 

Mena 	- 	 F 	, ■ 1 : PEDREIRA MORRO GRANDE SA 

Nome do Compromissario : PEDREIRA ANHANGUERA S/A EMPRESA DE leeNg//a0 

Validade : SQL ATIVO 

Endereco 	: CM 
	

SETE VOLTAS 
	

N.Imovel: 99999 

Domplemento : PTE DO SITIO QUI 

Referencia 

Distrito 	: FREGUESIA DO 0 
Distrito 02 : 
1.0.C. 	: 06E - 3C 

Zoneamento : 
_ei de Zoneamento : 

Bairro : RINO CM DAS 7 VO 

Codlog : 181315 
	

CEP: 02809 - 130 

AR : FREGUESIA/BRASILANDIA 
Distrito 03: 

M.S.F.: 03B 

MODULO 
PF 
PMSP 
AAH22M01 

CHAVE 
3 RET 

SOL 308 . 148 . 0005 - 7 

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
DADOS ESPECIFICOS DO TPCL 

17/09/15 
10:41:20 
PAG 1 

Ex.: 10 / 16 
Fase 	 : ATIVO 
Uso 	 : 000 / TERRENO 
Limpeza 	: 1 	/ COM SERVICO DE LIMPEZA 
Zon Fiscal : 3 	/ ZONA FISCAL 3 - REG. CIRCUNDANTE Z.F. 2 
Cobranca 	: 11 / NORMAL 
Fator Espec.: 0,0000 
Isencao 
Inibicao 

3ituacao Atual 	: ATIVO TERRITORIAL 
	

/ DESBLOQUEADO 	Ult.Ex.Trib.: 51 
/alor Venal Imovel : 2.645.693 
	

VVI CALCULADO PELO SISTEMA 
/alor Venal Excesso : 0 

Endereco de entrega : R D JOSE DE BARROS 	 Num.: 152 
Complemento : 8 ANDAR 	 Referencia: 
Bairro 	: CENTRO 	 CEP: 08210 - 000 Codlog: 999999 
Banco/Adm. 	: 	 Ag: 

MODULO 
	

CHAVE 
	

SOL 308 . 148 . 0005 - 7 
PF 1 HELP 
	

3 RET 
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PMSp 	 SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROe---- -177-19 111 

AAii19M01 	 IDENTIFICACAO DA  PROPRIEDADE  Folha  nit e  ',10%(-40:24 

N°  0 /tC.4(,--- 
Nome do do Proprietario 	: PEDREIRA MORRO GRANDE SA 

 

gome do Compromissario : PEDREIRA ANHANGUERA S/A EMPRet=eab 
Validade : SQL ATIVO 

Endereco 	: R 	 RAIMUNDO DA CUNHA MATOS 
	

N.Imovel: 00440 

Domplemento : S M GRANDE 	 Bairro : FREGUESIA DO 0 

eferencia 	 Codlog : 737690 
	

CEP: 02809 - 120 

Distrito 	: FREGUESIA DO 0 
Distrito 02 : 

06E - 3C 

Zoneamento : 
_ei de Zoneamento : 

AR : FREGUESIA/BRASILANDIA 
Distrito 03: 

M.S.F.: 03B 

MODULO 	CHAVE 
PF 	 3 RET 
PMSP 
AAH22M01 

SQL 308 . 148 . 0003 - 0 

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
DADOS ESPECIFICOS DO TPCL 

17/09/15 
10:40:37 
PAG 1 

Ex.: 10 / 16 
Fase 	 : ATIVO 
Uso 	 : 064 / OUTRAS EDIF.D0 TIPO C/ UTILIZACAO MULT. 
Limpeza 	: 1 	/ COM SERVICO DE LIMPEZA 
Zona Fiscal : 3 	/ ZONA FISCAL 3 - REG. CIRCUNDANTE Z.F. 2 
Cobranca 	: 11 / NORMAL 
Fator Espec.: 0,0000 
Isencao 
Inibicao 

3ituacao Atual 	: ATIVO PREDIAL 
/alor Venal Imovel : 6.363.327 
/alor Venal Excesso : 26.577.848 

/ DESBLOQUEADO 	Ult.Ex.Trib.: 51 
VVI CALCULADO PELO SISTEMA 

Endereco de entrega : 
	

Num.: 
Complemento : 
	

Referencia: 
Bairro 	 CEP: 	 Codlog: 
Banco/Adm. 	 Ag: 

MODULO 	CHAVE 	 SQL 308 . 148 . 0003 - 0 
PF 1 HELP 	3 RET 	5 INIC 	 8 -1-PAG 
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PMSr 
AAHM01 

Morue do Proprietario 

gome do Compromissario : 
Validade : SQL ATIVO 

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROSr -"- 	 17/09/15 
IDENTIFICACAO DA PROPRIEDADE F0013 P2I 10:40:49 

5-  

Adelina Cicove - 
tOG.4U3 

: THOMAZ MELO CRUZ 

Endereco 	: AV 
	

ELISIO TEIXEIRA LEITE 
	

N.Imovel: 99999 

Domplemento : 
	

Bairro : 

eferencia 
	

Codlog : 063614 
	

CEP: 02810 - 000 

Distrito 	: FREGUESIA DO 0 
Distrito 02 : 
1.0.C. 	: 06E - 3C 

Zoneamento : 
_ei de Zoneamento : 

AR : FREGUESIA/BRASILANDIA 
Distrito 03: 

M.S.F.: 03B 

MODULO 
PF 
PMSP 
AAH22M01 

CHAVE 
3 RET 

SQL 308 . 148 . 0004 - 9 

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
DADOS ESPECIFICOS DO TPCL 

17/09/15 
10:40:58 
PAG 1 

Ex.: 10 / 16 
Fase 	 : ATIVO 
Uso 	 : 000 / TERRENO 
Limpeza 	: 1 	/ COM SERVICO DE LIMPEZA 
Zona Fiscal : 3 	/ ZONA FISCAL 3 - REG. CIRCUNDANTE Z.F. 2 
Cobranca 	: 11 / NORMAL 
Fator Espec.: 0,0000 
Isencao 
Inibicao 

3ituacao Atual 	: ATIVO TERRITORIAL 
	

DESBLOQUEADO 	Ult.Ex.Trib.: 51 
/alor Venal Imovel : 25.146.052 
	

VVI CALCULADO PELO SISTEMA 
/alor Venal Excesso : 0 

Endereco de entrega : R 	DOM 
	

JOSE DE BARROS 	 Num.: 152 
Complemento : ANDAR 8 
	

Referencia: 
Bairro 	 CEP: 01038 - 000 Codlog: 108901 
Banco/Adm. 	 Ag: 

MODULO 
	

CHAVE 
	

SQL 308 . 148 . 0004 - 9 
PF 1 HELP 
	

3 RET 
	

5 INIC 	 8 -1-PAG 
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SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS!' 	 17/09/15 
IDENTIFICACAO DA PROPRIEDADE Fuha P j  10:43:13 

PMSU 
AAH IUàM01 

Vome do Proprietario 

Uome do Compromissario 
Validade : SQL ATIVO 

: THOMAS MELO CRUZ 

Endereco 	: AV ELISIO TEIXEIRA LEITE N.Imovel: 02796 

: 2708 2840 2874 	 Bairro : 2932 

: SITIO MORRO GRANDE 	Codlog : 063614 	 CEP: 02801 - 000 

: FREGUESIA DO 0 	 AR : FREGUESIA/BRASILANDIA 
Distrito 03: 

: 06E - 3C 	 M.S.F.: 03B 

Domplemento 

Referencia 

Distrito 
Distrito 02 
1.0.C. 

Zoneamento : 
_ei de Zoneamento : 

MODULO 
PE  
PMSP 
AAH22M01 

CHAVE 
3 RET 

SQL 308 . 148 . 0009 - 1 

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
DADOS ESPECIFICOS DO TPCL 

17/09/15 
10:43:21 
PAG 1 

Ex.: 10 / 16 
Fase 	 : ATIVO 
Uso 	 : 074 / OUTRAS EDIF.D0 TIPO C/ UTILIZACAO MULT. 
Limpeza 	: 1 	/ COM SERVICO DE LIMPEZA 
Zona Fiscal : 3 	/ ZONA FISCAL 3 - REG. CIRCUNDANTE Z.F. 2 
Cobranca 	: 11 / NORMAL 
Fator Espec.: 0,0000 
Isencao 
Inibicao 

Situacao Atual 	: ATIVO PREDIAL 
/alor Venal Imovel : 18.097.769 
falor Venal Excesso : 0 

/ DESBLOQUEADO 	Ult.Ex.Trib.: 51 
VVI CALCULADO PELO SISTEMA 

Endereco de entrega : 
Complemento : 
Bairro 
Banco/Adm. 

MODULO 	CHAVE 

Referencia: 
CEP: 

SQL 308 . 148 . 0009 - 1 

Num.: 

Codlog: 
Ag: 

PF 1 HELP 	3 RET 	5 INIC 	 8 +PAG 
M
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PMS.p 	 SISTEMA UNIFICADO  DE CADASTROSr *".." 
AAH r10 -1 	 I DENTIFICACAO DA  PROPRIEDADE S  « Folh a 	eq_ 10 : 43 : 55 

Nome do Proprietario 	z  JOAO PACHECO DE MEDEIROS 

Nome do Compromissario 
Validade : SQL ATIVO 

Adelina uces.k, - 
RF mec) 

Endereco 	: R 
	

RAIMUNDO DA CUNHA MATOS 
	

N.Imovel: 00051 

Complemento : LT 1 A 3 OD F SI 	Bairro : TIO M GRANDE 

Referencia : ANTIGO 33 

Distrito 	: FREGUESIA DO 0 
Distrito 02 : 
M.O.C. 	: 06E - 3C 

Zoneamento : 
Lei de Zoneamento : 

Codlog : 737690 	 CEP: 02809 - 120 

AR : FREGUESIA/BRASILANDIA 
Distrito 03: 

M.S.F.: 03B 

MODULO 	CHAVE 
PF 	 3 RET 
PMSP 
AAH22M01 

SQL 308 . 148 . 0001 - 4 

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
DADOS ESPECIFICOS DO TPCL 

17/09/15 
10:44:06 
PAG 1 

Ex.: 10 / 16 
Fase 	 : ATIVO 
Uso 	 : 061 / POSTO DE SERVICO 
Limpeza 	: 1 	/ COM SERVICO DE LIMPEZA 
Zona Fiscal : 3 	/ ZONA FISCAL 3 - REG. CIRCUNDANTE Z.F. 2 
Cobranca 	: 11 / NORMAL 
Fator Espec.: 0,0000 
Isencao 
Inibicao 

3ituacao Atual 	: ATIVO PREDIAL 
/alor Venal Imovel : 964.899 
falor Venal Excesso : 0 

/ DESBLOQUEADO 	Ult.Ex.Trib.: 51 
VVI CALCULADO PELO SISTEMA 

Endereco de entrega : 
	

Num.: 
Complemento : 
	 Referencia: 

Bairro 	• 
	

CEP: 	 Codlog: 
Banco/Adm. 	 Ag: 

MODULO 	CHAVE 	 SQL 308 . 148 . 0001 - 4 
PF 1 HELP 	3 RET 	5 INIC 	 8 +PAG 
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r  
SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS" c  “ 	 17/09/15 

IDENTIFICACAO DA PROPRIEDADE "I'Ié" -/v  10:42:53 

5-- 

PMSr .  
• AAH1:9M01 

Nome do Proprietario 	: TELEFONICA BRASIL SA 
	

Adelina Ccoi - 
ioa.4-06 

Nome do Compromissario 
Validade : SQL ATIVO 

Endereco 	: AV 
	

ELISIO TEIXEIRA LEITE 
	

N.Imovel: 03136 

Complemento : 
	

Bairro : SITIO MORRO GRANDE 

Referencia 	 Codlog : 063614 	 CEP: 02801 - 000 

Distrito 	: FREGUESIA DO 0 
Distrito 02 : 
M.O.C. 	: 06E - 3C 

Zoneamento : 
Lei de Zoneamento : 

AR : FREGUESIA/BRASILANDIA 
Distrito 03: 

M.S.F.: 03B 

MODULO 
PF 
PMSP 
AAH22M01 

CHAVE 
3 RET 

SQL 308 . 148 . 0008 - 1 

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
DADOS ESPECIFICOS DO TPCL 

17/09/15 
10:43:04 
PAG 1 

Ex.: 10 / 16 
Fase 	 : ATIVO 
Uso 	 : 084 / OUTRAS EDIF. DO TIPO C/ UTILIZACAO MULT. 
Limpeza 	: 1 	/ COM SERVICO DE LIMPEZA 
Zona Fiscal : 3 	/ ZONA FISCAL 3 - REG. CIRCUNDANTE Z.F. 2 
Cobranca 	: 11 / NORMAL 
Fator Espec.: 0,0000 
Isencao 
Inibicao 

Situacao Atual 	: ATIVO PREDIAL 
Valor Venal Imovel : 2.028.342 
Valor Venal Excesso : 0 

/ DESBLOQUEADO 	Ult.Ex.Trib.: 51 
VVI CALCULADO PELO SISTEMA 

	

Endereco de entrega : 	 Num.: 

	

Complemento : 	 Referencia: 
Bairro 	- 

	

. 	 CEP: 	- 	Codlog: 
Banco/Adm. : TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO S/A TELESP Ag: 242 / 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

/1  ,5:::--(a) 	  

Add. 

itegí:zg0 

do processo n° 01— PL 625 de 2015.., 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	, 	, 	, 	
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,, 	- 

teta," list. el Leg. 13  

MPtrep. e Mek, kilb. 

'Admirdstração Púbitesi, 

I 
...." 

PRESI 11 E TE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

e\/ 	/ fc-; 

Antonio Isoldi Caleari 

sço $,t  

çOs 

osom  
0.1  

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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Folha 
•oc. N°. 	Ç. / 	 

Lívia a ornar,  Nogueira 
RF 1t2T/4 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 625/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Complementar n°101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal 

- Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 

- Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 
providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: especialmente artigos 110 e 
seguintes (bens municipais), 148 e seguintes (política urbana), e 185 (parques); 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial: art. 89 e seguintes - política urbana; e art. 
265 e seguintes — áreas verdes, incluindo os parques); 

- PL 0017/2015, que declara de utilidade pública imóvel localizado no distrito de 
Itaquera. 

- PL 0213/2015, que declara de utilidade pública o imóvel que especifica, e dá outras 
providências; 

- PL 0452/2015, que disciplina a forma de disponibilização de informações sobre 
imóvel que for declarado de utilidade pública ou interesse social para fins de 
desapropriação, nos termos que especifica. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 11. 

São Paulo, 03 de dezembro de 2015. 

Christia Sâmara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0625-15 pesquisa 
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Folha 	13 
11 .roc. N°. 	LLE-2' . Presidência da Rept:1U a 
Livia SalOrnan Nogueirs Casa Civil 	 FIF 11.274 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.  

Mensagem de veto 
Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
imo na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas 
de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público; 

• 	
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 

11 - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, 
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros 
para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, 
aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e 
as contribuições mencionadas na alínea a do inciso 1  e no inciso II do art. 195,  e no art. 239 da Constituição; 
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b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação consgt~al; 

Proc. N°. 
c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custe 

de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação finar
201 da Constituição. 	 RF 11.25'4 

§ 1 2  Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em decorrência 
da Lei Complementar n2  87, de 13 de setembro de 1996,  e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições  
Constitucionais Transitórias. 

§ 22  Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de 
Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1 2  do art. 
19. 

§ 32  A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e 
nos onze anteriores, excluídas as duplicidades. 

CAPITULO II 

DO PLANEJAMENTO • 	 Seção 1 

Do Plano Plurianual 

Art. 32  (VETADO) 

Seção II 

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Art. 42  A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 29- do art. 165 da Constituição  e: 

I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso 

ik II deste artigo, no art. 92  e no inciso II do § 1 2  do art. 31; 

c) (VETADO) 

d) (VETADO) 

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com 
recursos dos orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 

II - (VETADO) 

III - (VETADO) 

§ 1 2  Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão 
estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados 
nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 

§ 22  O Anexo conterá, ainda: 

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 
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II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia lieNfltpulo 
resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios 41406-xlsti). 
consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional - 

• oP stifie uem os 
MAZent riv) o a 
,ffans 

a SatomIrk,  Nogueira 
III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destgLFanMMtrigem e a 

aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 

IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador; 

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado. 

§ 32  A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os passivos 
contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serem 
tomadas, caso se concretizem. 

• 
§ 42  A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo específico, os objetivos das 

políticas monetária, creditícia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais 
agregados e variáveis, e ainda as metas de inflação, para o exercício subseqüente. 

Seção III 

Da Lei Orçamentária Anual 

Art. 52  O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a 
lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: 

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos 
e metas constantes do documento de que trata o § 1 2  do art. 42; 

II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6.9- do art. 165 da Constituição,  bem como das 
medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na receita 
4, corrente líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao: 

a) (VETADO) 

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

§ 1 2  Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão, 
constarão da lei orçamentária anual. 

§ 22  O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei orçamentária e nas de crédito 
adicional. 

§ 32  A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não poderá superar a variação 
do índice de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislação específica. 

§ 42  É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

§ 52  A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercício 
financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto 
no § 1 2  do art. 167 da Constituição. 

§ 62  Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do Brasil 
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- olha 

assistência aos servidores, e a investimentos. 
relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os degiroaçlge. tokul 

Lívia Salom5c Noguefra 
PF 11.274 § 72  (VETADO) 

Art. 62  (VETADO) 

Art. 72  O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou reversão de reservas, 
constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil subseqüente à aprovação dos 
balanços semestrais. 

§ 12 O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será 
consignado em dotação específica no orçamento. 

§ 22  O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil serão 
demonstrados trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias da União. 

§ 32  Os balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão notas explicativas sobre os custos da 
remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutenção das reservas cambiais e a 
rentabilidade de sua carteira de títulos, destacando os de emissão da União. • 	Seção IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas 

Art. 82  Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 42, o Poder Executivo estabelecerá a 
programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. (Vide Decreto n° 4.959, de 
2004) (Vide Decreto n° 5.356, de 2005)  

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados 
exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que 
ocorrer o ingresso. 

Art. 92  Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes 
e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, 
limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes 

lio orçamentárias. 

§ 1 2  No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações 
cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 

§ 22  Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do 
ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes 
orçamentárias. 

§ 32  No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverem a limitação no 
prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeiros segundo os critérios 
fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 42  Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no § 1 2  do art.  
166 da Constituição  ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 

§ 52  No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do 
cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o 
custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços. 

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de sentenças 
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Folha 

judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para firfÉ r8f•ote.,.~,  
cronológica determinada no art. 100 da Constituição. 	

Lívia Salomão Nooks 
RF 11.274 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e 
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o 
disposto no caput, no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator 
relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os 
dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1 Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 22  O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5)  

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, 
no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e 
as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas 
memórias de cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 8 2, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em 
metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate 
à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como 
da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a 
pelo menos uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória n° 2.159, de 2001) (Vide Lei n° 
10.276, de 2001)  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação 
de tributo ou contribuição. 

§ 1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de 
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

CAPÍTULO II I 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas 
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referidas no mencionado inciso. 42 olha 
PrOc. N°. 

hei* Salom islogwoorp 
RF 11.2Y4 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, 
na forma do seu § lo; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção 1 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa 

010 será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a 
lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas 
e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o 
exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com 
as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas 
disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser 
a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §3P-do art. 182 da Constituição. 

Subseção 1 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. 

§ 32  O disposto neste artigo não se aplica: 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso 1 do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 
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olne 
."-•roc. N°. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação des 

92(1;42"" 
to permanente de 

criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexoutflgri 
devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aum 
receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 42  A comprovação referida no § 2 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano 
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas 
no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento 
de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

111 
Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o 
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos 
eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies 
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 
reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 
natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

§ 1 2  Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores 
e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 22  A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as dos 
onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em 
cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente 
líquida, a seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

§ 1 0  Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão voluntária,: 

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6 2  do art. 57 da Constituição; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere o 
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§22  do art. 18; 

./. 1. 1.Z4101  
V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraim, P. • • • eira ursos 

transferidos pela União na forma dos  incisos XIII  e XIV do art. 21 da Constituição  elklit) árit.2U da Emenda 

Constitucional n2  19; 

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o §92  do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da 
alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro. 

§ 22  Observado o disposto no inciso IV do § 1 2, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças 
judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

• 
I - na esfera federal: 

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da 
União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por cento) 
para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII  e XIV do art. 21 da Constituição  e o 
art. 31 da Emenda Constitucional n2  19, repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada 
um destes dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros 
imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 	(Vide Decreto n° 3.917, de 2001)  

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual: 

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

1110 	b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 1 2  Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de 
forma proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente líquida, verificadas 
nos três exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 22  Para efeito deste artigo entende-se como órgão: 

I - o Ministério Público; 

II - no Poder Legislativo: 

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

Folha 
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b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

 

Ltvla_SelloWte Noguera i 
c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distnto regi-er,_.c1;1.214 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houver; 

III - no Poder Judiciário: 

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 32  Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso 
XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação da regra do § 1 2. 

§ 42  Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas alíneas 
a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento). 

§ 52  Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos financeiros correspondentes 
à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos percentuais definidos neste 

• artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 62  (VETADO) 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no §±1 2  
do art. 169 da Constituição; 

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal 
expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido 
no art. 20. 

• 	Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de 
cada quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são 
vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os 
derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X 
do art. 37 da Constituição; 

I I - criação de cargo, emprego ou função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a 
reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 52 do art. 57 da Constituição e 
as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites 
definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser 
eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, 
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as providências previstas nos 	3°  e 42  do art. 169 da Constituição. 

§ 1 2  No caso do inciso 1 do § 3° do art. 169 da Constituição,  o objetivo 
extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. (Vide ARYINI23-5) 

§ 22  É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova 
carga horária.(Vide AD IN 2.238-5)  

§ 32  Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá: 

I - receber transferências voluntárias; 

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da divida mobiliária e as 
que visem à redução das despesas com pessoal. 

§ 42  As restrições do § 32  aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o limite no 
primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20. 

Seção III 

Das Despesas com a Seguridade Social 

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido 
sem a indicação da fonte de custeio total, nos termos do UP-  do art. 195 da Constituição,  atendidas ainda as 
exigências do art. 17. 

§ 1 2  É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa decorrente de: 

I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na legislação pertinente; 

II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados; 

III - reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu valor real. 

§ 22  O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência e assistência social, 
inclusive os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, e aos pensionistas. 

CAPÍTULO V 

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos 
correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que 
não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde. 

§ 1 2  São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias: 

I - existência de dotação específica; 

II - (VETADO) 

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição; 

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de: 

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente 
transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos; 
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c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações frélSéattà 
antecipação de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal .  

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde; 

Livis Sa om‘e Nogueira 
RF 11.2W4 

olhe 	,23  
ip- 

d) previsão orçamentária de contrapartida. 

§ 22  É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada. 

§ 32  Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes desta Lei 
Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social. 

CAPÍTULO VI 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou 
déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei 
de diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais. 

§ 1 O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações públicas e 
0110 empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, as instituições financeiras e o Banco 

Central do Brasil. 

§ 22  Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive 
as respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em 
constituição ou aumento de capital. 

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou jurídica que não esteja sob 
seu controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão inferiores 
aos definidos em lei ou ao custo de captação. 

Parágrafo único. Dependem de autorização em lei específica as prorrogações e composições de dívidas 
decorrentes de operações de crédito, bem como a concessão de empréstimos ou financiamentos em desacordo 
com o caput, sendo o subsídio correspondente consignado na lei orçamentária. 

Art. 28. Salvo mediante lei específica, não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de 
operações de crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a 
concessão de empréstimos de recuperação ou financiamentos para mudança de controle acionário. 

§ 1 2  A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a cargo de fundos, e outros mecanismos, 
constituídos pelas instituições do Sistema Financeiro Nacional, na forma da lei. 

§ 22  O disposto no caput não proíbe o Banco Central do Brasil de conceder às instituições financeiras 
operações de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a trezentos e sessenta dias. 

CAPÍTULO VII 

DA DIVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

Seção I 

Definições Básicas 

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições: 

I - dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da 
realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses; 

II - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos pela União, inclusive os do 
Banco Central do Brasil, Estados e Municípios; 
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III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de múbimabertu oe crédito,  
emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado daryjüorpr. •,5.1T • -n 
venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, •PM com o  
uso de derivativos financeiros; 	 Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida 
por ente da Federação ou entidade a ele vinculada; 

V - refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da 
atualização monetária. 

§ 1 2  Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente 
da Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências dos arts. 15 e 16. 

§ 22  Será incluída na dívida pública consolidada da União a relativa à emissão de títulos de 
responsabilidade do Banco Central do Brasil. 

§ 32  Também integram a dívida pública consolidada as operações de crédito de prazo inferior a doze 
meses cujas receitas tenham constado do orçamento. 

§ 42  O refinanciamento do principal da dívida mobiliária não excederá, ao término de cada exercício 
•financeiro, o montante do final do exercício anterior, somado ao das operações de crédito autorizadas no 

orçamento para este efeito e efetivamente realizadas, acrescido de atualização monetária. 

Seção II 

Dos Limites da Dívida Pública e das Operações de Crédito 

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o Presidente da República 
submeterá ao: 

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida consolidada da União, Estados e 
Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituição, bem como de limites e 
condições relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo; 

II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da dívida mobiliária federal a 
que se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, acompanhado da demonstração de sua adequação aos 
limites fixados para a dívida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1 2  deste artigo. 

1111 	
§ 1 2  As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão: 

I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas estabelecidas nesta Lei 
Complementar e com os objetivos da política fiscal; 

II - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de governo; 

III - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo; 

IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal. 

§ 22  As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser apresentadas em termos 
de dívida líquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração. 

§ 32  Os limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em percentual da receita corrente 
líquida para cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a integrem, 
constituindo, para cada um deles, limites máximos. 

§ 42  Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da dívida consolidada será 
efetuada ao final de cada quadrimestre. 

§ 52  No prazo previsto no art. 52, o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao Congresso 
Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração dos limites e condições previstos nos incisos 
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I e II do caput. 	 Folha 	25  
F-roc. N°. 	j5 

§ 62  Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que tr 
instabilidade econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, o Presa feirit 
encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites. 

§ 72  Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos 
integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites. 

Seção III 

Da Recondução da Divida aos Limites 

Art. 31. Se a divida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo 
menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro. 

§ 1 2  Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido: 

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por antecipação de receita, 
ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária; 

II - obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, promovendo, entre outras 
medidas, limitação de empenho, na forma do art. 9 2• 

§ 22  Vencido o prazo para retorno da dívida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará também 
impedido de receber transferências voluntárias da União ou do Estado. 

§ 32  As restrições do § 1 2  aplicam-se imediatamente se o montante da dívida exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 42  O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado os 
limites das dívidas consolidada e mobiliária. 

§ 52  As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da dívida 
mobiliária e das operações de crédito internas e externas. 

Seção IV 

Das Operações de Crédito 

Subseção I 

Da Contratação 

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de 
operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou 
indiretamente. 

§ 1 2  O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e 
jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o atendimento 
das seguintes condições: 

- existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em 
créditos adicionais ou lei específica; 

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no 
caso de operações por antecipação de receita; 

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo; 
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V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição; Folha 	a 
Proc. N°. 

 

 

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. 	  
Ltvite Salornse• Noguefre 

RF 
§ 22  As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou de 

créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades. 

§ 32  Para fins do disposto no inciso V do § 1 2, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total dos 
recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o 
seguinte: 

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou 
financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência 
do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste; 

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição financeira 
controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital; 

III - (VETADO) 

§ 42 Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o Ministério da 
*Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, garantido 

o acesso público às informações, que incluirão: 

I - encargos e condições de contratação; 

II - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e 
concessão de garantias. 

§ 52  Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na compensação 
automática de débitos e créditos. 

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, exceto quando 
relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende às condições e 
limites estabelecidos. 

§ 1 2  A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula, 
procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e 

40 demais encargos financeiros. 

§ 22  Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será consignada reserva 
específica na lei orçamentária para o exercício seguinte. 

§ 32  Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, aplicam-se as 
sanções previstas nos incisos do § 32  do art. 23. 

§ 42  Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto no 
inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições do § 3 2  do art. 32. 

Subseção II 

Das Vedações 

Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir de dois anos após a 
publicação desta Lei Complementar. 

Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por 
intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades da 
administração indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída 
anteriormente. 
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§ 1 2  Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre instÁ aeNtina 
outro ente da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, que não se destin 

Livia Salomfr,  Noguaiirm 

I - financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes; 	 RF 11-27'4 

II - refinanciar dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente. 

§ 22  O disposto no caput não impede Estados e Municípios de comprar títulos da dívida da União como 
aplicação de suas disponibilidades. 

Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que 
a controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo. 

Parágrafo único. O disposto no caput não proíbe instituição financeira controlada de adquirir, no mercado, 
títulos da dívida pública para atender investimento de seus clientes, ou títulos da dívida de emissão da União 
para aplicação de recursos próprios. 

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados: 

I - captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda 
não tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no § 7 2  do art. 150 da Constituição; 

II - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta ou 
indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislação; 

III - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor de 
bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de crédito, não se aplicando esta 
vedação a empresas estatais dependentes; 

IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a posteriori 
de bens e serviços. 

Subseção III 

Das Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária 

Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insuficiência de caixa 
durante o exercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes: 

I - realizar-se-á somente a partir do décimo dia do início do exercício; 

II - deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada ano; 

III - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da operação, 
obrigatoriamente prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que vier a esta substituir; 

IV - estará proibida: 

a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente resgatada; 

b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal. 

§ 1 2  As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do que dispõe o inciso III do 
art. 167 da Constituição,  desde que liquidadas no prazo definido no inciso II do caput. 

§ 22  As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados ou Municípios serão 
efetuadas mediante abertura de crédito junto à instituição financeira vencedora em processo competitivo 
eletrônico promovido pelo Banco Central do Brasil. 

§ 32  O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do saldo do crédito aberto 
e, no caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções cabíveis à instituição credora. 
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Subseção IV -101h 
N°. 

fu,  e Se o 	Nogu 
PF _274 

Art. 39. Nas suas relações com ente da Federação, o Banco Central do Brasil está suto 
11  
as-vedações 

constantes do art. 35 e mais às seguintes: 

I - compra de título da dívida, na data de sua colocação no mercado, ressalvado o disposto no § 2 2  deste 
artigo; 

II - permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição financeira ou não, de título da dívida de 
ente da Federação por título da dívida pública federal, bem como a operação de compra e venda, a termo, 
daquele título, cujo efeito final seja semelhante à permuta; 

III - concessão de garantia. 

§ 1 2  O disposto no inciso II, in fine, não se aplica ao estoque de Letras do Banco Central do Brasil, Série 
Especial, existente na carteira das instituições financeiras, que pode ser refinanciado mediante novas operações 
de venda a termo. 

§ 22  O Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela União para refinanciar 

e a dívida mobiliária federal que estiver vencendo na sua carteira. 

§ 32  A operação mencionada no § 22  deverá ser realizada à taxa média e condições alcançadas no dia, em 
leilão público. 

§ 42  É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da dívida pública federal existentes na carteira do 
Banco Central do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, salvo para reduzir a dívida mobiliária. 

Seção V 

Da Garantia e da Contragarantia 

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou externas, observados o 
disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições 
estabelecidos pelo Senado Federal. 

§ 1 2  A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superior ao da 
garantia a ser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao 

lio garantidor e às entidades por este controladas, observado o seguinte: 

I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente; 

II - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá 
consistir na vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de transferências 
constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação 
da dívida vencida. 

§ 22  No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituição federal de 
crédito e fomento para o repasse de recursos externos, a União só prestará garantia a ente que atenda, além do 
disposto no § 1-9-, as exigências legais para o recebimento de transferências voluntárias. 

§ 32  (VETADO) 

§ 42 (VETADO) 

§ 52  É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal. 

§ 62  É vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas controladas e subsidiárias, 
conceder garantia, ainda que com recursos de fundos. 

Das Operações com o Banco Central do Brasil 
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§ 72  O disposto no § 62  não se aplica à concessão de garantia por: 

I - empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação 
condições; 

II - instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei. 

§ 82  Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada: 

I - por instituições financeiras estatais, que se submeterão às normas aplicáveis às instituições financeiras 
privadas, de acordo com a legislação pertinente; 

II - pela União, na forma de lei federal, a empresas de natureza financeira por ela controladas, direta e 
indiretamente, quanto às operações de seguro de crédito à exportação. 

§ 92  Quando honrarem dívida de outro ente, em razão de garantia prestada, a União e os Estados poderão 
condicionar as transferências constitucionais ao ressarcimento daquele pagamento. 

§ 10. O ente da Federação cuja dívida tiver sido honrada pela União ou por Estado, em decorrência de 
garantia prestada em operação de crédito, terá suspenso o acesso a novos créditos ou financiamentos até a 
total liquidação da mencionada dívida. 

Seção VI 

Dos Restos a Pagar 

Art. 41. (VETADO) 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu 
mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha 
parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas 
compromissadas a pagar até o final do exercício. 

CAPÍTULO VIII 

DA GESTÃO PATRIMONIAL 

Seção I 

Das Disponibilidades de Caixa 

Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas conforme estabelece o § 
32  do art. 164 da Constituição. 

§ 1 2  As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores 
públicos, ainda que vinculadas a fundos específicos a que se referem os arts. 249  e 250 da Constituição,  ficarão 
depositadas em conta separada das demais disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de 
mercado, com observância dos limites e condições de proteção e prudência financeira. 

§ 22  É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o § 1 2  em: 

I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros papéis relativos às 
empresas controladas pelo respectivo ente da Federação; 

II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive a suas empresas 
controladas. 

Seção II 

Da Preservação do Patrimônio Público 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
5/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de beft*hrtireitos 
patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinadiárgtor 
previdência social, geral e próprio dos servidores públicos. 

integram o 
e 

Ltvia Sal :IMTLY.Nos  grr.:0‘  -,ree  
Art. 45. Observado o disposto no § 52  do art. 52, a lei orçamentária e as de créditos acrjonialánós  incluirão 

novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação 
do patrimônio público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envio do 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao cumprimento do disposto 
neste artigo, ao qual será dada ampla divulgação. 

Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel urbano expedido sem o atendimento do 
disposto no § 32-do art. 182 da Constituição,  ou prévio depósito judicial do valor da indenização. 

Seção III 

Das Empresas Controladas pelo Setor Público 

Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam objetivos e metas de 
desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, orçamentária e financeira, sem prejuízo do 

ip disposto no inciso II do § 52  do art. 165 da Constituição. 

Parágrafo único. A empresa controlada incluirá em seus balanços trimestrais nota explicativa em que 
informará: 

I - fornecimento de bens e serviços ao controlador, com respectivos preços e condições, comparando-os 
com os praticados no mercado; 

II - recursos recebidos do controlador, a qualquer título, especificando valor, fonte e destinação; 

III - venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e financiamentos com preços, 
taxas, prazos ou condições diferentes dos vigentes no mercado. 

CAPÍTULO IX 

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

Seção I 

Da Transparência da Gestão Fiscal 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as 
prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. 

diretrizes orçamentárias c orçamentos. 

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante: (Redação dada pela Lei 
Complementar n° 131, de 2009).  

I — incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de 
elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; (Incluído pela Lei 
Complementar n° 131, de 20091.  

II — liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; (Incluído 
pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

III — adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de 
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olha 
qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art.-484A. OGRIfil•—, • z 	ei 
Complementar n° 131, de 2009) 	(Vide Decreto n° 7.185, de 2010) 	 ni-OF 

Livla 	Nogioe;rF 
Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os @Ifesl âarÉgderação 

disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: (Incluído pela Lei  
Complementar n° 131. de 2009).  

I — quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da 
despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do 
correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do 
pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; (Incluído pela Lei Complementar n° 131,  
de 2009).  

II — quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive 
referente a recursos extraordinários. (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o 
exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e 
apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade. 

Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e das 
"agências financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
!especificando os empréstimos e financiamentos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social e, no caso das agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas 
atividades no exercício. 

Seção II 

Da Escrituração e Consolidação das Contas 

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas 
observará as seguintes: 

I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, 
fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada; 

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, 
apurando-se, em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 

III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações de 
010 cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal 

dependente; 

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e 
orçamentários específicos; 

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou 
assunção de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a 
variação da dívida pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor; 

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos 
provenientes da alienação de ativos. 

§ 1 2  No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intragovemamentais. 

§ 22  A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao órgão central de 
contabilidade da União, enquanto não implantado o conselho de que trata o art. 67. 

§ 32  A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial. 

Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a consolidação, nacional e por 
esfera de governo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior, e a sua divulgação, 
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inclusive por meio eletrônico de acesso público. 
Folha 
Proc. N 1,S 

 

§ 1 2  Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder ExiddtRiar: , w,:,Wk .@guintes 
prazos: 

I - Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até trinta de abril; 

II - Estados, até trinta e um de maio. 

§ 22  O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a situação seja regularizada, 
que o ente da Federação receba transferências voluntárias e contrate operações de crédito, exceto as 
destinadas ao refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária. 

Seção III 

Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

Art. 52. O relatório a que se refere o 13 2  do art. 165 da Constituição  abrangerá todos os Poderes e o 
Ministério Público, será publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de: 

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as: 

• 	a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada; 

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa liquidada e o 
saldo; 

II - demonstrativos da execução das: 

a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o 
exercício, a receita realizada no bimestre, a realizada no exercício e a previsão a realizar; 

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial, 
dotação para o exercício, despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no exercício; 

c) despesas, por função e subfunção. 

§ 1 2  Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão destacadamente nas receitas 
de operações de crédito e nas despesas com amortização da dívida. 

§ 22  O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções previstas no § 2 2  do art. 
51. 

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a: 

I - apuração da receita corrente líquida, na forma definida no inciso IV do art. 2 2, sua evolução, assim 
como a previsão de seu desempenho até o final do exercício; 

II - receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50; 

III - resultados nominal e primário; 

IV - despesas com juros, na forma do inciso II do art. 42; 

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os valores inscritos, os pagamentos 
realizados e o montante a pagar. 

§ 1 2  O relatório referente ao último bimestre do exercício será acompanhado também de demonstrativos: 

I - do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição,  conforme o § 32  do art. 32; 
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II - das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio cpa inívido!,,' - públicos; 

Proc. N.O. 
III 

 
- da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a apiicaça. )301M ursos dela 

decorrentes. 

§ 22  Quando for o caso, serão apresentadas justificativas: 

I - da limitação de empenho; 

II - da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, 
adotadas e a adotar, e as ações de fiscalização e cobrança. 

Seção IV 

Do Relatório de Gestão Fiscal 

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 
Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo: 

I - Chefe do Poder Executivo; 

II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos 
*internos dos órgãos do Poder Legislativo; 

III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou órgão decisório 
equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Judiciário; 

IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados. 

Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis pela administração 
financeira e pelo controle interno, bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido 
no art. 20. 

Art. 55. O relatório conterá: 

I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes: 

a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas; 

b) dívidas consolidada e mobiliária; 

110 
c) concessão de garantias; 

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; 

e) despesas de que trata o inciso II do art. 42; 

II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites; 

III - demonstrativos, no último quadrimestre: 

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro; 

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas: 

1) liquidadas; 

2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso II do art. 41; 

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa; 

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados; 

Lívia Salcimbe Nogee • 
PF 
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c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 38. 
Folha 

§ 1 O relatório dos titulares dos ór gãos mencionados nos incisos II, III EFIgnIoNft 	• .1 - AJOenas  as 
informações relativas à alínea a do inciso I, e os documentos referidos nos inci 

Liv 	*domar Noçue,rE. 
ItIF 11.274 

§ 2-Q O relatório será publicado até t ri nta dias após o encerramento do período a que corresponder, com 
amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. 

§ 32 O descumprimento do prazo a que se refere o § 22 sujeita o ente à san ção prevista no § 22 do art. 51. 

§ 42 Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma padronizada, se gundo 
modelos que poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o art. 67. 

Seção V 

Das Prestações de Contas 

Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, além das suas próprias, as dos 
Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos no art. 
20, as quais receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal de Contas. 

§ 12 As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito: 

I - da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, consolidando as 
dos respectivos tribunais; 

II - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justi ça, consolidando as dos demais tribunais. 

§ 22 O parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas será proferido no prazo previsto no art. 57 pela 
comissão mista permanente referida no 1112 do art. 166 da Constituição ou e quivalente das Casas Legislativas 
estaduais e municipais. 

§ 32 Será dada ampla divul gação dos resultados da aprecia ção das contas, jul gadas ou tomadas. 

Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de sessenta 
dias do recebimento, se outro não estiver estabelecido nas constitui ções estaduais ou nas leis orgânicas 
municipais. 

§ 12 No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos de duzentos mil habitantes o 
• prazo será de cento e oitenta dias. 

§ 22 Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso en quanto existirem contas de Poder, ou órgão 
referido no art. 20, pendentes de parecer prévio. 

Art. 58. A prestação de contas evidenciará o desempenho da arrecadação em relação à previsão, 
destacando as providências adotadas no âmbito da fiscaliza ção das receitas e combate à sone gação, as ações 
de recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como as demais medidas para 
incremento das receitas tributárias e de contribui ções. 

Seção VI 

Da Fiscalização da Gestão Fiscal 

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de 
controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei 
Complementar, com ênfase no que se refere a: 

I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 

II - limites e condi ções para realiza ção de operações de crédito e inscri ção em Restos a Pagar; 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
5/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



• 	- 

Lívia 114.  :411"4"  IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos mon 4180Má 
consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 

QS III - medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectipl 
*roc. arts. 22 e 23; 

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais 
e as desta Lei Complementar; 

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver. 

§ 1 2  Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem: 

I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso li do art. 4 2  e no art. 92; 

II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite; 

III - que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de 
garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites; 

IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei; 

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na 
gestão orçamentária. 

§ 22  Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com 
pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20. 

§ 32  O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§ 2 2, 32  e 42  do art. 39. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previstos nesta Lei Complementar 
para as dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de garantias. 

Art. 61. Os títulos da dívida pública, desde que devidamente escriturados em sistema centralizado de 
liquidação e custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantia de empréstimos, ou em outras 
transações previstas em lei, pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros entes da 
Federação se houver: 

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual; 

II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação. 

Art. 63. É facultado aos Municípios com população inferior a cinqüenta mil habitantes optar por: 

I - aplicar o disposto no art. 22 e no § 42  do art. 30 ao final do semestre; 

II - divulgar semestralmente: 

a) (VETADO) 

b) o Relatório de Gestão Fiscal; 

c) os demonstrativos de que trata o art. 53; 

III - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de 
Riscos Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias e o anexo de que trata o inciso 1 do art. 5 2  a partir do quinto 
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exercício seguinte ao da publicação desta Lei Complementar. 
N°. 

§ 1 2  A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizad 
encerramento do semestre. 

§ 22  Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, enquanto 
perdurar esta situação, o Município ficará sujeito aos mesmos prazos de verificação e de retorno ao limite 
definidos para os demais entes. 

Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos Municípios para a modernização 
das respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento 
das normas desta Lei Complementar. 

§ 1 2  A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na 
transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em meio 
eletrônico de amplo acesso público. 

§ 22  A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o financiamento por intermédio 
das instituições financeiras federais e o repasse de recursos oriundos de operações externas. 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou *pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação: 

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70; 

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9 2. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou de sítio, decretado na 
forma da Constituição. 

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de crescimento real baixo 
ou negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou estadual por período igual ou superior a quatro 
trimestres. 

§ 1 2  Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto Interno Bruto inferior 
a 1% (um por cento), no período correspondente aos quatro últimos trimestres. 

§ 22  A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
ou outro órgão que vier a substituí-la, adotada a mesma metodologia para apuração dos PIB nacional, estadual e 
regional. 

§ 32  Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art. 22. 

§ 42  Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas monetária e cambial, 
reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 poderá ser ampliado em até quatro 
quadri mestres. 

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e da operacionalidade da 
gestão fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, constituído por representantes de todos os Poderes 
e esferas de Governo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, visando a: 

I - harmonização e coordenação entre os entes da Federação; 

II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e execução do gasto público, 
na arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestão fiscal; 

III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das prestações de contas e dos 
relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta Lei Complementar, normas e padrões mais 
simples para os pequenos Municípios, bem como outros, necessários ao controle social; 

IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos. 
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PrOC• N°. 

§ 1 2  O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e r 	 e 
titulares de Poder que alcançarem resultados meritórios em suas políticas de d'ét 	 _ - 

conjugados com a prática de uma gestão fiscal pautada pelas normas desta Lei Complemen a 11.274 	
re 

§ 22  Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho. 

Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição, é criado o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, 
vinculado ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com a finalidade de prover recursos para o 
pagamento dos benefícios do regime geral da previdência social. 

§ 1 2  O Fundo será constituído de: 

I - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro Social não utilizados na 
operacionalização deste; 

II - bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados ou que lhe vierem a ser vinculados por 
força de lei; 

III - receita das contribuições sociais para a seguridade social, previstas na alínea a do inciso I e no inciso 
II do art. 195 da Constituição; 

*Social; IV - produto da liquidação de bens e ativos de pessoa física ou jurídica em débito com a Previdência 

V - resultado da aplicação financeira de seus ativos; 

VI - recursos provenientes do orçamento da União. 

§ 22  O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na forma da lei. 

Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir regime próprio de previdência social para seus 
servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o organizará com base em normas de contabilidade e atuária que 
preservem seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

Art. 70. O Poder ou órgão referido no art. 20 cuja despesa total com pessoal no exercício anterior ao da 
publicação desta Lei Complementar estiver acima dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá enquadrar-
se no respectivo limite em até dois exercícios, eliminando o excesso, gradualmente, à razão de, pelo menos, 
50% a.a. (cinqüenta por cento ao ano), mediante a adoção, entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 
23. 

• 	Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput, no prazo fixado, sujeita o ente às sanções 
previstas no § 32  do art. 23. 

Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição,  até o término do terceiro exercício 
financeiro seguinte à entrada em vigor desta Lei Complementar, a despesa total com pessoal dos Poderes e 
órgãos referidos no art. 20 não ultrapassará, em percentual da receita corrente líquida, a despesa verificada no 
exercício imediatamente anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite definido na 
forma do art. 20. 

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 não poderá 
exceder, em percentual da receita corrente líquida, a do exercício anterior à entrada em vigor desta Lei 
Complementar, até o término do terceiro exercício seguinte. 

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas segundo o Decreto-Lei n2  
2.848, de 7 de dezembro de 1940  (Código Penal); a  Lei n2  1.079, de 10 de abril de 1950; o Decreto-Lei n2  201 
de 27 de fevereiro de 1967;  a Lei n2  8.429, de 2 de junho de 1992; e demais normas da legislação pertinente. 

Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar ao 
respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Público o descumprimento das prescrições 
estabelecidas nesta Lei Complementar. (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações dispostas nos 
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Proc. N°. 
incisos 11 e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A: Incluído sela Lei Com le 

parornác NOQç 

I – 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de-100.13EA(cem mil) 
habitantes; (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

II – 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) 
habitantes; (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

III – 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes. .(Incluído pela 
Lei Complementar n° 131, de 2009).  

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de publicação da lei 
complementar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo. (Incluído pela Lei Complementar n° 
131, de 2009).  

Art. 73-C. O não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, das determinações 
contidas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso 
Ido § 32  do art. 23. (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

Art. 74. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar n2  96, de 31 de maio de 1999.  
• 

Brasília, 4 de maio de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicada no DOU de 5.5.2000 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941. 

Texto Compilado 

Vigência 	 Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública 

(Vide ADI ri° 2.260-1, de 2000) 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

Art. 22  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 1 9  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tomará necessária, quando de sua utilização 
resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 22  Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá preceder 
autorização legislativa. 

§ 30  É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, cotas e 
direitos representativos do capital de instituições e emprêsas cujo funcionamento dependa de autorização do 
Govêmo Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por decreto do 
Presidente da República. (Incluído pelo Decreto-lei n° 856 de 1969) 

Art. 32  Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que exerçam 
funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização expressa, 
constante de lei ou contrato. 

Art. 49  A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que 
se destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do serviço. Em 
qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais as 
indispensaveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Parágrafo único. Quando a desapropriação destinar-se á urbanização ou à reurbanização realizada 
mediante concessão ou parceria público-privada, o edital de licitação poderá prever que a receita decorrente da 
revenda ou utilização imobiliária integre projeto associado por conta e risco do concessionário, garantido ao 
poder concedente no mínimo o ressarcimento dos desembolsos com indenizações, quando estas ficarem sob 
sua responsabilidade. (Incluído pela Lei n° 12.873, de 20131 

Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de 

subsistência; 

f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima e 
fontes medicinais; 

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

etitética; 

0 a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica 
ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; jRedação dada pela Lei n° 9.785, de 1999) 

D o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais 
valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza; 

1) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1° - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, inclui 
o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a revenda ou 
locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas (Incluído pela Lei n° 6.602 de 1978) 

§ 2° - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende de 
aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". 
(Incluído pela Lei n° 6.602, de 1978) 

§ 32  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de menor 
renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei n° 9.785 de 1999) 

o 
Art. 69  A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, G 

• 

na, 11-  
Interventor ou Prefeito. 

Art. 72  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a 139 — 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força pqljc31 

Àquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e irtoR 
prejuizo da ação penal. 	 Z 

A o 

Art. 82  O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Art. 99  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não os 
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§ 3° Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória. (Incluído pela 
Lei n° 2.786, de 1956) 

casos de utilidade pública. 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de cinco 
anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. (Vide Decreto-
lei n° 9.282 de 1946) 

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por restrições 
decorrentes de atos do Poder Público. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da situação 
dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta do 
preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-se os 
autos suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
técnico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do 
Código de Processo Civil o juiz mandará imiti-10 provisoriamente na posse dos bens; 

lei n°1162 dc 1912) 

(Revogado pela Lei n°2.786. de 1956) 

§ 1° A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 
(Incluído pela Lei n°2.786, de 1956) 

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel esteja sujeito 
ao impôsto predial; 	¡Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956) 

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impôsto 
predial e sendo menor o preço oferecido; 	(Incluída pela Lei n° 2.786 de 1956) 

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior; 	(Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956) 

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a 
importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originalmente o valor cadastral e a 
valorização ou desvalorização posterior do imóvel. 	(Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 2° A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a imissão 
provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. ¡Incluído pela Lei n°2.786. de 1956) 

§ 42  A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. 	(Incluído pela Lei 
n°11.977 de 2009) 

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pliblica e 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juizo e o 
valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até Seis por 
cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o cálculo 
de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56, de 2001) 

§ 1 2  Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente 
sofrida pelo proprietário. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 	(Vide ADIN n°2.332-2) 

§ 22  Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e 
eficiência na na exploração iguais a zero. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56 de 2001) 	(Vide ADIN 
n°2.332-2) 

§ 32  O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56 de 2001) 

§ 42  Nas ações referidas no § 32, não será o Poder Público onerado por juros compensatórios relativos a 
período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação. 	(Incluído pela Medida 
Provisória rf 2.183-56, de 2001) 	(Vide AD1N n° 2.332-2) 

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão 
devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1 2  de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória n° 
2.183-56 de 2001) 

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher; a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do administrador 
da coisa no caso de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um propriedade 
autonõma, a dos demais condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, 
detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da jurisdição 
do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 horas, 
independentemente de nova diligência ou despacho. 

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far-se-á por 
precatória, se ó mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 

Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar ignorado, incerto 
ou inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário. 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do preço; qualquer 
outra questão deverá ser decidida por ação direta. 

Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade civil, o 
juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho saneador. 
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1110 
Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao preço, o perito 

apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução e julgamento. 

§ 1 2  0 perito poderá requisitar das autoridades publicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tomarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis para a 
fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo. 

§ 22  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para apresentação 
do laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do Código de Processo 
Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que se 
realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 

Art. 25. 0 principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas. 

Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
instalados e em funcionamento. 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos de 
terceiros contra o expropriado. 	(Redação dada pela Lei n° 2.786 de 1956) 

§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando feitas com 
autorização do expropriante. 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n° 4.686. de 1965) 

§ 2° Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, 
determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, trimestralmente, pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. (Redação dada pela Lei n°6.306, de 1978) 

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles aufere o 
proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, nos 
últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu. 

2.786 de 1956) 

§ 1 2  A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará o 
desaproptiante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da 
diferença, observado o disposto no 149  do art. 20 do Código de Processo Civil  não podendo os honorários 
ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). (Redação dada Medida Provisória n° 2.183-56  

de 2001) (Vide ADIN n° 2,332-2j 

§ 2° A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará sujeita ao 
impôsto de lucro imobiliário. 	(Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 300 disposto no § 1 2  deste artigo se aplica: 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56 de 2001) 

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; 	(Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56 de 2001) 

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. 	(Incluído pela 
Medida Provisória n°2.183-56, de 2001) 

§ 40  O valor a que se refere o § 1 2  será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1 2  de janeiro de cada 
ano, com base na variação acumulada do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivo período. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56 de 2001) 

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 
devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. 

§ l O juiz recorrerá cx officio quando condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da 
efereoicla, 

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica sujeita 
ao duplo grau de jurisdição. 	(Redação dada pela Lei n°6.071. de 1974) 

§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de reis (2:000$0), observar-se-á o disposto no art. 
839 do Código de Processo Civil.  

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, mandado de 
imissão de posse, valendo a sentença como título habil para a transcrição no registro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

com a cotação do dia anterior ao do depósito. 

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. 	(Redação dada pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 1 2  As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. 
(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009) 	 r: 	' 

§ 22  Incluem-se na disposição prevista no § 1 2  as multas decorrentes de inadimplemento e de 	iga ej  
fiscais. 	(Incluído 	pela Lei n°11.977, de 2009) 

.13 

§ 39 A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria. 
pela Lei n° 11.977, de 2009) 

'7) 
§ 1° O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento bancário 

acreditado, a critério do juiz. 	(Renumerado do Parágrafo Único pela  Lei n°2.786, de 1956) 

• 

• õ 	Wo.  
▪ 21.1 

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considera : 	W 
prévio da indenização.

";.  

- - 

(Revogado pela Lei n° 
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Iii°  § 2° O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou o fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, observado o 
processo estabelecido no art. 34. (Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956) 

  

• 

      

Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas 
fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros. 

          

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

           

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos não 
edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização. 

          

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

              

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação econômica pela 
desapropriação de áreas contiguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de quaisquer 
informações que possam interessará marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe pela 
superveniência destas. 

          

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

           

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu processamento 
por forma diversa da que por ela é regulada. 

          

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

            

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados e 
Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 

          

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 1202  da Independência e 532  da República. 

           

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

               

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.7.1941 
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L10257 Página 1 de 18 Página 2 de 18 L10257 	• 
f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

_ 	. 	... 	. _ 	.. 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
547 de 201 1L 

LEI N° 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. h) a exposição da população a riscos de desastres. (Incluido dada pela Lei n° 12.608. de 2012) 

Mensagem de Veto n°730 VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

Vigência 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da politica urbana e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território 
sob sua área de influência; 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
será aplicado o previsto nesta Lei. 

IX —justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos 
aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar 
geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas 
de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de 
imóveis urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 

implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 
ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 

saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda 

mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 

vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edifícias, 

com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social; XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos 

e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos 
ambientais e a economia de recursos naturais. (Incluído pela Lei n°12.836 de 2013)  

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, 

abastecimento de água e saneamento. Lincluido  pela Lei n° 13.116. de 2015) 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 
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Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

,3 
ui- promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os 

programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamenki 
(Vide Lei n° 13.146. de 2015) (Vigência) 	

O 
O 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Fl 
Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e del 
em âmbito nacional; 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
5/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



L10257 
	

ik Página 3 de 18 

tfanspestes-ufbanas÷ 

IV - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, 
transportes urbanos e infraestrutura de energia e telecomunicações; (Redacão dada pela Lei n° 13.116  
de 2015)  

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 
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f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) demarcação urbanística para fins do rogularização fundiária; 
	

(Incluído ela Modida Provicórb 
n°450, d 2009) 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 
	

Incluído ela Lei n° 11.977 de 
2009)  

ft' 

u) legitimação de posse. 	(Incluído pela Lei n° 11 977 de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, 
observado o disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de 
uso de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, 
movimentos e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 	 r- 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamere 
a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utiliza69 
devendo fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

1 . 

§1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 	 .... 3 
- cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislaçáa 

decorrente; 	 Z 
o 
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II — (VETADO) 

§ 2 O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32 A notificação far-se-á: 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no 
caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que 
se refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado 
compreenda o empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 9—desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 79  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 
59  desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 59  desta Lei, o Município 
procederá á aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no 
tempo, mediante a majoração da aliquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2 0 valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput 
do art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota 
máxima de quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a 
prerrogativa prevista no art. 82. 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata 
este artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha 
cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à 
desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1 9  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no 
prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização:  

L10257 
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I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de 
obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 

22  do art. 52  desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 49  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 59  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 9  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 9  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 99  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu 
antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não 
for possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse á 
de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a 
qual servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 39  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente 
da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 49  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extin "çyqpi, salve' 
deliberação favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de exeLi 
urbanização posterior à constituição do condomínio. 

• ib 
§ 59  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas poha ria Z 

votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 6- . 
Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas guaiaga 

ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucae 

Art. 12. São partes legitimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 	Z o  
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I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de compasse; 

III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente 
constituída, com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o 
cartório de registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo 
a sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é 
o sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 
tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 
imóveis. 

§ 120 direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22 A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente á sua parcela de ocupação efetiva, com os 
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em 
contrário do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 
respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições á oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 
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I— pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não 
houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao 
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22 A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de 
preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o 
decurso do prazo inicial de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

'T 
Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o MuniGrp nR 2. 

prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. • co 
§ 1 2  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada 

interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento Ui 
validade. -r 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local oukg 
grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção dei 2) 
do imóvel nas condições da proposta apresentada. c) 

ID 
C 
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§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a 

realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 
II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 

legislação vigente. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo 
de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de 
impactos ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de 
tecnologias que reduzam os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as 
modalidades de design e de obras a serem contempladas. (Incluido pela Lei n°12 836. de 2013)  § 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 5 2  o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 
cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Art. 33. Da lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação 
urbana consorciada, contendo, no mínimo: 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima 
do coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a 
área do terreno. 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela 
operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana 
ou diferenciado para áreas especificas dentro da zona urbana. ° do art. 32 desta Loi; 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de 
aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de 
densidade esperado em cada área. 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em 
função da utilização dos benefícios previstos nos incisos 1, II e III do § 22  do art. 32 desta Lei; (Redacão 
dada pela Lei n° 12.836 de 2013)  

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da 
sociedade civil. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga 
onerosa do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e 
investidores privados, uma vez atendido o disposto no inciso III do § 2 2  do art. 32 desta Lei. (Incluido 
pela Lei n°12.836 de 2013) 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III—a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração 
de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos1 a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ i Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 
aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22 A partir da aprovação da lei especifica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações 
a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana 
consorciada. 

Art. 34. A lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão 
alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas 
conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 
pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utiliz 
no pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de a 
ocupação do solo, até o limite fixado pela lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada. < 

CO" 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

do /2 
e 2 o  

X 5 • o)  
Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas 	lei ( 

complementar estadual, poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfe rej as, .0 çõ 
	Z 

aprovadas por leis estaduais especificas. 	(Incluido pela Lei n° 13 089, de 2015 
I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, 

bem como alterações das normas edilicias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; Parágrafo único. As disposições dos arts. 32 a 34 desta Lei aplicam-se às operações 
consorciadas interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber. 	incluido 
13 089 de 2015) 

r. 
o 
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Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, 
privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir 
previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 
considerado necessário para fins de: 

I - implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

L10257 
	• 	Página 12 de 18 

cidadãos quanto á qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 
respeitadas as diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. 

II - preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, 
social ou cultural; 

III - servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda e habitação de interesse social. 

§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, 
ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22 A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas á aplicação da transferência 
do direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 
que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I - adensamento populacional; 

II - equipamentos urbanos e comunitários; 

III - uso e ocupação do solo; 

IV - valorização imobiliária; 

V - geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI - ventilação e iluminação; 

VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis 
para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art, 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais 
de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 

§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I - a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II - a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III - o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I - com mais de vinte mil habitantes; 

II - integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III - onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no §_4± do art, 182 da 
Constituição Federal:  

IV - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V - inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis á ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos. (Incluído pela Lei n°12.608 de 2012)  

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medida de TI -ti 
compensação adotadas. 	 o e".  g 5  

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um p I 197 de • 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 	 (/) 

II1 
11 — 

-' 3 
• O 
1,4 

I - a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edifi 
utilização compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utiliz 
forma do art. 52  desta Lei; 

II - disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

§ 32  (Vide Lei n°13.146. de 2015) (Vigência) 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 
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Provisória n°517, do 2011) 

CAPÍTULO IV 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm  03/12/2015 

III – sistema de acompanhamento e controle. 

ee et _ "te e 

demarcação da área do expansão  urbana; 	(Incluido pala M dida Pr vic' ria n°547. do 

— 

517.  de 2011  

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando 
for o caso, com vistas à redução da impermeabilização das cidades. (Incluído  Dela  Lei n° 12.983. de 
2014)  

§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 
(Incluído peia Lei n°12.608. de 2012) 

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de 
recursos hídricos, formulados consoante a Lei n ° 9,433. de 8 de janeiro de 1997. (Incluído pela Lei n° 
12.608 de 2012)  

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua 
revisão, observados os prazos legais. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 20121 

histórico e  cultural e 	Incluído ola Medida Pr vis"ria n°517 do 2011) 

pela Medida Provisória n°517, do 2011) 

§-22  
(Incluld pela Medida Pr vis' ria n° 517, do 2011) 

§-32 	§ 32  
ficará condicionada à existência do Plano de Expansão Urbana. 	(Vide Medida Provisória n° 517  
do 2011' Vinencia) 

§-42  

517, do 20111 

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no 
cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: 	Ilncluido pela 
Lei n° 12.608, de 2012)  

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de 
usos e a contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; (Incluído pela Lei n° 12.608, 
de 2012) 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara 
Municipal. Iinciuído pela Lei n° 12.608 de 20121 

Art. 42-8. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação 
desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: (Incluído pela Lei ri' 12.608, 
de 2012)  

I - demarcação do novo perímetro urbano; 	(Incluído pela Lei n°12.608, de 20121 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial 
em função de ameaça de desastres naturais; 	(lncluido ela Lei n° 12.608, de 2012 

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 
viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608 de 2012) 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir paras geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012) 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas 
especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for 
permitido; 	(Incluído pela Lei n°12.608. de 2012)  

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio 
histórico e cultural; e 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes 
do processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da 
valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco 
de desastre; 	(lncluido pela Lei n°12.608. de 2012)  

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de 
desastres; e 	(Incluído pela Lei n°12.608 de 2012)  

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 
observadas a Lei n' 11.977. de 7 deplho de 2009, e demais normas federais e estaduais pertinentes, e 
previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. 
(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012)  
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valorização imobiliária resultante da ação do Poder Público. 
617.d 2011} 

pela Medida Provisória n° 

§ 1 2  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal_e 
atenderás diretrizes do plano diretor, quando houver. 	(Incluído pela Lei ri° 12.608 de 2012)  

§ 2'2  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficar 
dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. (Incluído pela 
12.608,  de 20121 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará 	tei 
condicionada à existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. (Incluido is110 
Lei n° 12.608. de 20121 
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n°7.347. de 24 de julho de 1985, 
Rev 

  

do •el Medida Provisória n°2 0-35 de 
24 8 2001) 

"Art 1 9  	
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DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os 
seguintes instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do 
art. 42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para 
sua aprovação pela Câmara Municipal, 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 
obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da 
cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 
que trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário 
como forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou 
edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a 
realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou 
edificadas.  

ne-pFazo-cle-SiRGO-aiReS, 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová- lo até 30 de junho de 2008. (Redacão dada pela Lei n° 11.673. 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Govemador do Distrito Federal 
as disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 
sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n °  8.429. de 2 de 
(ugho de 1992 quando: 

I — (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
património público, conforme o disposto no § 4 2  do art. 82  desta Lei; 

III — utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 
desta Lei; 

IV — aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso 
em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  
do art. 33 desta Lei; 

VI — impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 4 2  do art. 40 desta Lei; 

VII — deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do 
art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII — adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo 
valor da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor 
do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 8 2  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos 
urbanos, serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por 
órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, os contratos de 
concessão de direito real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no 
inciso II do art.  134 do Código Civil; 

II — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos 
habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta 
Lei, para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação 
de projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 
dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e 
Municípios disponham em lei de forma diversa. 

III à ordom urbanística; 

" (NR) 

Art. 54 O art. 42  da Lei n°7.347. de 1985 passa a vigorar com a seguinte redação: 

CAI 
le 

3 
—a ge 

° 
Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n ° 6.015. de 31 de dezembro de 1973 alterado sp 

6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 	 o  
C 

"Art. 167.  	 C 
• 

"Art. 4°  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística 
ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico (VETADO)." (NR) 
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281 das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei nrl  6 015, de 1973,  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 
37, 38 e 39: 

"Art. 167. 	  

ri dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de 
uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

as).  (VETADO) 

â_g} da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n 6.015, de 1973  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 
18, 19 e 20: 

"Art. 167. 

II — 	  

181 da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

191 da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

20)  da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180 2  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Ma gela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benzaguen Sicsú 
Martus Tavares 
José Sarney Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 e retificado  em 171.2001 
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71  
. 1 .8".• t. 

a sua não implementação, sem prejuízo de outrléga 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 
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§ 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconõmica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
✓ - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

§ 3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

§ 5° - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05; a Emenda 38/15 alterou o § 
1°, alterado anteriormente pela Emenda 26/05, e acrescentou 
inciso III ao § 1°) 

§ 3° - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades 
religiosas e segurança pública. 

§ 4° - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5° - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
correspondera ao da duração da obra ou do serviço. 

§ 6° - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao património público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5 0  do art. 112 desta lei. 

§ 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 9° - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 

§ 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato nã fo 111 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data 
fixada para a prática do ato. 

73 
(58° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emendan 

alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

o 
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Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 1 °  - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da administração direta e indireta, para fins de averiguação do 
cumprimento do disposto no § 1 0 , do art. 37 da Constituição da 
República. 

§ 1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

§ 2° - O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará instauração imediata de procedimento administrativo 
para sua apuração, sem prejuízo da suspensão da publicidade. 

Art. 119 - O Município não concederá licença ou 
autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos, 
entidades, representações ou associações, ficar provada a 
discriminação racial, bem como qualquer outra prática 
atentatória aos direitos fundamentais, através de sócios, 
gerentes, administradores e prepostos. 

Art. 120 - A administração é obrigada a atender às 
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para defesa 
de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu 
interesse pessoal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
certidão de atos, contratos e decisões, sob pena de 
responsabilidade do servidor que retardar a sua expedição. 

Art. 121 - Os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de 
Contas do Município, publicarão, separada e anualmente, no 
Diário Oficial do Município, o valor da remuneração dos . seus 
cargos, empregos e funções, o número de servidores e 
funcionários ativos e inativos e quadros-resumos da composição 
de servidores segundo as faixas de remuneração. 

Art. 122 - Nas repartições públicas municipais, inclusive 
na Câmara Municipal e no Tribunal de Contas do Município, 
naquelas unidades de atendimento à população será afixado em 
lugar visível ao público quadro com nomes de seus servidores e 
funcionários, cargos que ocupam e horário de trabalho. 

CAPÍTULO V 
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES 

Art. 123 - Os serviços públicos constituem dever do 
Município. 

Parágrafo único - Ao usuário fica garantido serviço 
público compatível com sua dignidade humana, prestado com 
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto 
e segurança, sem distinção de qualquer espécie. 

Art. 124 - A realização de obras e serviços municipais 
deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros: 

I - administrar o serviço funerário e os cemitérios 
públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades 
privadas; 

II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o 
destino do lixo; 

(Alterado pela Emenda 25/02) 
III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos. 

Art. 126 - Os serviços públicos municipais serão prestados 
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, nos termos desta lei. 

§ 1 °  - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 
como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de 
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos 
importará a rescisão do contrato sem direito a indenização. 

§ 2° - A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas 
às permissionárias ou concessionárias que desatenderem o 
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I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos 
delas decorrentes; 

II - se houver autorização legislativa especifica na lei 
de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e 
as sociedades de economia mista. 

CAPÍTULO VII 
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

SEÇÃO I 
DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO 

Art. 143 - O Município organizará sua administração e 
exercerá suas atividades com base num processo de planejamento, 
de caráter permanente, descentralizado e participativo, como 
instrumento de democratização da gestão da cidade, de 
estruturação da ação do Executivo e orientação da ação dos 
particulares. 

§ 1° - Considera-se processo de planejamento a definição 
de objetivos determinados em função da realidade local e da 
manifestação da população, a preparação dos meios para atingi-
los, o controle de sua aplicação e a avaliação dos resultados 
obtidos. 

5 2° - Os planos integrantes do processo de planejamento 
deverão ser compatíveis entre si e seguir as políticas gerais e 
setoriais segundo as quais o Município organiza sua ação. 

§ 3° - É assegurada a participação direta dos cidadãos, em 
todas as fases do planejamento municipal, na forma da lei, 
através das suas instâncias de representação, entidades e 
instrumentos de participação popular. 

LÃ ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 010 	 59 

II - o plano plurianual; 
III 	os 	planos 	setoriais, 	regionais, 	locais 	e 

específicos. 

Art. 145 - Os planos vinculam os atos de órgãos e 
entidades da administração direta e indireta. 

Parágrafo único - A lei disporá sobre os procedimentos e 
meios necessários à vinculação dos atos da administração aos 
planos integrantes do processo de planejamento. 

Art. 146 - Compete ao Município implantar e manter 
atualizado o sistema municipal de informações sociais, 
culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e 
geológicas, ambientais e outras de relevante interesse para o 
Município, assegurada sua ampla e periódica divulgação, e 
garantindo seu acesso aos munícipes. 

§ 1° - O sistema de informações deve atender aos 
princípios da simplificação, economicidade, precisão e 
segurança, evitando-se duplicações de meios e instrumentos. 

§ 2° 	Os agentes públicos e privados ficam obrigados a 
fornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados e 
informações necessárias ao sistema. 

§ 3° - O sistema de informações estabelecerá indicadores 
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, 
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela 
população, dos resultados da ação da administração. 

SEÇÃO III 
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES 

REGIONAIS 

§ 4° - Lei disciplinará a realização, a discussão, o 
acompanhamento da implantação, a revisão e atualização dos 
planos integrantes do processo de planejamento. 

SEÇÃO II 
DOS INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO 

MUNICIPAL 

Art. 144 - Integram o processo de planejamento os 
seguintes planos: 

I - o Plano Diretor, de elaboração e atualização 
obrigatórias, nos termos da Constituição da República;  

1:11 

RR- 
Art. 147 - O Município, a participar das estrut a 	(1) 

regionais criadas pelo Estado, nos termos -do que disal,  
Constituição da República e a Estadual, fará valn-
princípios e os interesses de seus habitantes. 

k,n 
5 1° - O Município favorecerá a formação e o funcioriZ 

de consórcios entre municípios visando ao tratamentg?' 
et 

solução de problemas comuns. 	 C 
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§ 2° - O Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TÍTULO  V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPíTULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, procurando 
assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 

III - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico, 
arquitetônico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio 
ambiente; 

V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 
e agregada pela ação humana. 

Art. 149 - O Município, para cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá igualmente: 

I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades industriais, comerciais, institucionais, de 
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse 
histórico, 	urbanístico, 	social, 	ambiental, 	arquitetônico, 
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paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública, de acordo com a sua localização e características; 

✓ - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana, promovendo-
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a 
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do Município, 
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte 
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem 
e os fundos de vales, com eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam na 
cidade. 

§ 1° - O Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural 
e ambiental. 

§ 2° - Será assegurada a participação dos munícipes e suas 
entidades representativas na elaboração, controle e revisão do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente. 

§ 1 °  - Para assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 
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I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir o uso especulativo da terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

5' 2° - O direito de construir será exercido segundo os 
princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 

Art. 153 - O Poder Público Municipal, mediante lei 
específica para área incluída no Plano Diretor, poderá exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

§ 1 °  - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana. 

2 °  - A alienação de imóvel posterior à data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a 
transferência do direito de construir, a requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do 

• • 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 16050 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

Folha 
Proc. N°. 

bifa Stilomãe Nogveirr 
RF  

Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 
Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto n° 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade). 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 4 0 , 5°, 6°, 9° e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantà; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento)  
Revoga os incisos IV e V do art. 7° da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto no 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo 
Corredor de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. (ver documento) 
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g'roc. No. 

Lívia Sal rn 	Nogueira 
Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 015/21N '" 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n°688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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VI - proteger, recuperar e valorizar o patrimônio cultural, paisagístico, 

bem como o meio ambiente natural ou construído da cidade; 

VII - estabelecer o regramento das características de aproveitamento, 

dimensionamento e ocupação de lotes e glebas de forma compatível aos objetivos e diretrizes 

desta lei, introduzindo a paisagem urbana como critério de composição do sistema edificado; 

VIII - promover ações de melhoria da paisagem urbana nos espaços 

públicos, em especial o enterramento do cabeamento aéreo, a arborização urbana, o 

alargamento, qualificação e manutenção de calçadas, em atendimento às normas de 

acessibilidade universal, dentre outras medidas que contribuam para a promoção da cultura da 

sustentabilidade e garantam o direito à cidade; 

IX - ordenar a inserção de anúncios nos espaços públicos, proibindo a 

publicidade, em atendimento aos objetivos expressos nesta lei; 

X - incentivar a recuperação da paisagem degradada; 

XI - assegurar a proteção da paisagem rural; 

XII - incentivar ações públicas e privadas de recuperação, restauração e 

manutenção de fachadas e passeios públicos em áreas degradadas. 

Parágrafo único. Para contribuir na orientação das ações públicas e 

privadas relacionadas ao ordenamento da paisagem, a Prefeitura poderá elaborar Plano de 

Ordenamento da Paisagem do território municipal, considerando, quando for o caso, as 

determinações previstas nesta lei, de forma articulada com os municípios vizinhos. 

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA E DE 

GESTÃO AMBIENTAL 

Art. 89. Os instrumentos de política urbana e gestão ambiental serão 

utilizados para a efetivação dos princípios e objetivos deste Plano Diretor Estratégico. 

Parágrafo único. As intervenções no território municipal poderão 

conjugar a utilização de dois ou mais instrumentos de política urbana e de gestão ambiental, 

com a finalidade de atingir os objetivos do processo de urbanização previsto para o território. 

Seção I 

Dos Instrumentos Indutores da Função Social da Propriedade 

Art. 90. O Executivo, na forma da lei, poderá exigir do proprietário do 

solo urbano não edificado, subutilizado, ou não utilizado, que promova seu adequado 

aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 

I - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

II - Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Subseção I 

Do Âmbito de Aplicação 

Art. 91. Para aplicação dos instrumentos indutores da função social da 

propriedade, são consideradas passíveis de aplicação dos instrumentos indutores do uso social 
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sujeitos ao parcelamento, edificação e utilização compulsórios. 

§ I" Os proprietários dos imóveis não parcelados, não 

subutilizados deverão ser notificados pela Prefeitura e terão prazo máximo de 1 

Subseção II 

Do Parcelamento, Edificação e Utilização Compulsórios 

Art. 96. Os imóveis não edificados, subutilizados e não ut' 	t as . 

tr 

da propriedade os imóveis não edificados, subutilizados, ou não utilizados localizados nas 

seguintes partes do território: 

I Zonas Especiais de Interesse Social 2, 3 e 5; 

II - no perímetro da Operação Urbana Centro; 

III - áreas de influência dos Eixos de Estruturação da Transformação 

Urbana; 

IV - nos perímetros e perímetros expandidos das Operações Urbanas 

Consorciadas; 

V - nos perímetros das Subprefeituras da Sé e da Mooca; 

VI - nas Macroáreas de Urbanização Consolidada e de Qualificação da 

Urbanização; 

VII - na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana, 

exclusivamente para glebas ou lotes com área superior a 20.000m 2  (vinte mil metros 

quadrados); 

VIII - em todas as áreas do perímetro urbano, definidas como tal no 

Mapa 2A, nas quais não incide o IPTU, ressalvadas as áreas efetivamente utilizadas para a 

exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal ou agroindustrial e as exceções previstas nos 

arts. 92 e 94. 

Art. 92. São considerados imóveis não edificados os lotes e glebas com 

área superior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados), com coeficiente de aproveitamento 

utilizado igual a 0 (zero). 

§ 1° As obrigações estabelecidas por esta lei aos proprietários de 

imóveis caracterizados no "caput" não serão aplicadas enquanto o terreno não tiver acesso à 

infraestrutura básica, assim definida pela legislação federal de parcelamento do solo urbano, 

ressalvados os casos em que os equipamentos urbanos ali estabelecidos possam ser exigidos 

no processo de licenciamento. 

§ 2° A tipificação estabelecida no "caput" se estende aos lotes com 

metragem inferior a 500m (quinhentos metros quadrados), quando: 

a) originários de desmembramentos aprovados após a publicação desta 

lei; ou que, 

b) somados a outros contíguos do mesmo proprietário perfaçam área 

superior a 500m' (quinhentos metros quadrados). 

Art. 93. São considerados imóveis subutilizados os lotes e glebas com 

área superior a 500m 2  (quinhentos metros quadrados) que apresentem coeficiente de 

aproveitamento inferior ao mínimo definido nos Quadros 2 e 2A anexos. 

Art. 94. Ficam excluídos das categorias de não edificados ou 

subutilizados os imóveis que: 

I - abriguem atividades que não necessitem de edificação para suas 

finalidades, com exceção de estacionamentos; 

II - integrem o Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres, forem classificados como ZEPAM ou cumpram função ambiental relevante; 

III - forem classificados como ZEPEC, tombados, ou que tenham 

processo de tombamento aberto pelo órgão competente de qualquer ente federativo, ou ainda 

cujo potencial construtivo tenha sido transferido; 

IV - estejam nestas condições devido a impossibilidades jurídicas 

momentaneamente insanáveis pela simples conduta do proprietário, e apenas enquanto estas 

perdurarem. 

Parágrafo único. As exceções previstas no "caput" serão 

regulamentadas pelo Poder Executivo, considerando os princípios e objetivos desta lei. 

Art. 95. São considerados imóveis não utilizados aqueles com 

coeficiente de aproveitamento utilizado igual ou superior ao coeficiente de aproveitamento 

mínimo definido nos Quadros 2 e 2A anexos e que tenham, no mínimo, 60% (sessenta por 

cento) de sua área construída desocupada por mais de 1 (um) ano ininterrupto. 

§ 1° Quando se tratar de edificação constituída por unidades autônomas 

para fins residenciais ou não residenciais, a não utilização será aferida pela desocupação de 

pelo menos 60% (sessenta por cento) dentre elas, também pelo prazo de I (um) ano. 

§ 2° A desocupação dos imóveis poderá ser comprovada, por meio de 

consulta às concessionárias, pela não utilização ou pela interrupção do fornecimento de 

serviços essenciais como água, luz e gás. 

§ 3° A classificação do imóvel como não utilizado poderá ser suspensa 

devido a impossibilidades jurídicas momentaneamente insanáveis pela simples conduta do 

proprietário, e apenas enquanto estas perdurarem, conforme regulamentação do Poder 

Executivo. 
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partir do recebimento da notificação para protocolar, junto ao órgão competente, pedido de 

aprovação e execução de projeto de parcelamento ou edificação desses imóveis, conforme o 

caso. 

§ 2° Os proprietários dos imóveis notificados nos termos do parágrafo 

anterior deverão iniciar a execução do parcelamento ou edificação desses imóveis no prazo 

máximo de 2 (dois) anos a contar da expedição do alvará de execução do projeto, cabendo aos 

proprietários a comunicação à administração pública. 

§ 3° Os proprietários dos imóveis não utilizados deverão ser notificados 

pela Prefeitura e terão prazo máximo de 1 (um) ano, a contar do recebimento da notificação, 

para ocupá-los, cabendo aos proprietários a comunicação à administração pública. 

§ 4° Caso o proprietário alegue como impossibilidade jurídica a 

inviabilidade de ocupação do imóvel não utilizado em razão de normas edilícias, o Executivo 

poderá conceder prazo de 1 (um) ano, a partir da notificação, exclusivamente para promover a 

regularização da edificação se possível, nos termos da legislação vigente, ou a sua demolição, 

fluindo a partir de então prazo igual para apresentação de projeto de nova edificação ou 

documentação relativa à regularização do imóvel. 

§ 5° O proprietário terá o prazo de até 5 (cinco) anos, a partir do início 

das obras previstas no § 2° para comunicar a conclusão do parcelamento do solo, ou da 

edificação do imóvel, ou da primeira etapa de conclusão de obras no caso de 

empreendimentos de grande porte. 

§ 6° Os prazos previstos neste artigo serão contados em dobro quando o 

proprietário notificado for cooperativa habitacional ou associação sem fins lucrativos. 

§ 7° No setor Orla Ferroviária e Fluvial da Macroárea de Estruturação 

Metropolitana, a notificação se dará a partir da aprovação da lei específica de reordenamento 

territorial da região ou do setor onde esteja inserido o imóvel em questão. 

§ 8° Nas glebas ou lotes com área superior a 20.000m° (vinte mil metros 

quadrados) localizados na Macroárea de Redução da Vulnerabilidade Urbana, mencionados 

no inciso VII do art. 91, a notificação deverá se referir exclusivamente ao parcelamento 

compulsório. 

§ 9" A transmissão do imóvel, por ato "inter vivos" ou "causa mortis", 

posterior à data da notificação prevista nos §§ 1°c 3°, transfere as obrigações de parcelamento, 

edificação ou utilização sem interrupção de quaisquer prazos. 

Art. 97. A notificação de que trata o artigo anterior far-se-á: 

I - por funcionário do órgão competente do Poder Público Municipal. 

ao  proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de 

gerência geral ou administração; 

II - por carta registrada com aviso de recebimento quando o 

proprietário for residente ou tiver sua sede fora do território do Município; 

III - por edital, quando frustrada, por 3 (três) vezes, a tentativa de 

notificação na forma prevista pelos incisos I e II deste artigo. 

§ 1° A notificação referida no "caput" deste artigo deverá ser averbada 

na matrícula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis, pela Prefeitura do Município de 

São Paulo. 

§ 2° Uma vez promovido, pelo proprietário, o adequado aproveitamento 

do imóvel na conformidade do que dispõe esta lei, caberá à Prefeitura do Município de São 

Paulo efetuar o cancelamento da averbação tratada no parágrafo anterior. 

Subseção III 

Do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo 

Art. 98. Caso os proprietários dos imóveis mencionados na subseção 

anterior não cumpram as obrigações nos prazos ali estabelecidos, a Prefeitura deverá aplicar 

alíquotas progressivas de IPTU majoradas anualmente pelo prazo de 5 (cinco) anos consecutivos 

até atingir a alíquota máxima de 15% (quinze por cento). 

§ 1" A alíquota a ser aplicada a cada ano será igual ao dobro do valor da 

alíquota do ano anterior. 

§ 2" Será adotada a alíquota de 15% (quinze por cento) a partir do ano 

em que o valor calculado venha a ultrapassar o limite estabelecido no "caput" deste artigo. 

§ 3" Será mantida a cobrança do Imposto pela alíquota majorada até que 

se cumpra a obrigação de parcelar, edificar, utilizar o imóvel ou que ocorra a sua 

desapropriação. 

§ 4" É vedada a concessão de isenções, anistias, incentivo tu 	-1-a 

benefícios fiscais relativos ao 1PTU Progressivo de que trata esta lei. 
frt 

§ 5° Serão suspensas quaisquer isenções do 1PTU incidentes ere o  m 

dado imóvel quando o proprietário for notificado para o parcelamento, edific4a§. ou :5 
utilização compulsórios. 	 -a 3 

§ 6" Observadas as aliquotas previstas neste artigo, aplica-se kv 

Progressivo a legislação tributária vigente no Município de São Paulo. 	 ã o 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
5/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



§ 7° Comprovado o cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou 

utilizar o imóvel, ocorrerá o lançamento do IPTU sem a aplicação das alíquotas previstas nesta 

lei no exercício seguinte. 

Subseção IV 

Da Desapropriação Mediante Pagamento em Títulos da Divida Pública 

Art. 99. Decorrido o prazo de 5 (cinco) anos de cobrança do 1PTU 

Progressivo no Tempo sem que os proprietários dos imóveis tenham cumprido a obrigação de 

parcelar, edificar ou utilizar, conforme o caso, a Prefeitura poderá proceder à desapropriação 

desses imóveis com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1° Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação do Senado 

Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, 

assegurados o valor real da indenização e os juros legais, nos termos do art. 8° da Lei Federal 

n°10.257, de 2001. 

§ 2° Findo o prazo do artigo anterior, a Prefeitura deverá publicar o 

respectivo decreto de desapropriação do imóvel em até I (um) ano, salvo em caso de ausência 

de interesse público na aquisição, que deverá ser devidamente justificada. 

§ 3" É vedado ao Executivo proceder à desapropriação do imóvel que se 

enquadre na hipótese do "caput" de forma diversa da prevista neste artigo, contanto que a 

emissão de títulos da dívida pública tenha sido previamente autorizada pelo Senado Federal. 

§ 4° Adjudicada a propriedade do imóvel à Prefeitura, esta deverá 

determinar a destinação urbanística do bem, vinculada à implantação de ações estratégicas do 

Plano Diretor, ou iniciar o procedimento para sua alienação ou concessão, nos termos do art. 8° 

do Estatuto da Cidade. 

§ 5° Caso o valor da dívida relativa ao IPTU supere o valor do imóvel, a 

Prefeitura deverá proceder à desapropriação do imóvel e, na hipótese de não ter interesse 

público para utilização em programas do Município, poderá aliená-lo a terceiros. 

§ 6° Ficam mantidas para o adquirente ou concessionário do imóvel as 

mesmas obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas nesta lei. 

§ 7" Nos casos de alienação do imóvel previstas nos §§ 4° e 5° deste 

artigo, os recursos auferidos deverão ser destinados ao Fundo Municipal de Habitação. 

Subseção V 

Da Listagem dos Imóveis que não Cumprem a Função Social 

Art. 100. Será disponibilizada ao público para consulta a listagem dos 

imóveis cujos proprietários foram notificados em virtude do descumprimento da função social 

da propriedade, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e nas Subprefeituras, bem 

como em portal eletrônico oficial do Executivo. 

§ 1" Uma primeira versão da listagem prevista no "caput" deste artigo 

deverá ser publicada pelo Executivo no prazo de 6 (seis) meses, contado a partir da 

promulgação desta lei. 

§ 2° O imóvel permanecerá na listagem até que o proprietário promova 

seu parcelamento, edificação ou utilização, conforme o caso, ou imissão na posse pelo Poder 

Público. 

§ 3° Na listagem deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

I - número do Setor-Quadra-Lote; 

II - endereço do imóvel; 

III - data da notificação prevista no art. 97; 

IV - identificação do instrumento para cumprimento da função social 

aplicado no momento; 

V - data de início da aplicação do respectivo instrumento; 

VI - data de protocolo, junto ao órgão competente, do pedido de 

aprovação e execução de projeto de parcelamento ou edificação desses imóveis, se o caso; 

VII - data da expedição do alvará de execução do projeto, se o caso; 

VIII - data da comunicação da ocupação do imóvel, se o caso; 

IX - data da comunicação da conclusão do parcelamento do solo, ou da 

edificação do imóvel ou da primeira etapa de conclusão de obras na hipótese de 

empreendimentos de grande porte, se o caso. 

§ 4° Caso o proprietário informe a observância do previsto nos incisos V, 

VI, VII e VIII do § 4°, a Prefeitura terá o prazo de 2 (dois) meses a partir do recebimento da 

informação pelo órgão competente para verificar o efetivo parcelamento, edificação ou 

utilização do imóvel e proceder à sua exclusão da listagem. 

§ 5° Caso o imóvel se encontre na fase de aplicação de IZ 

Progressivo no Tempo, a listagem também deverá conter: 

I - data da primeira aplicação de alíquota progressiva, com a reftail 
(0:1. 

alíquota; 	 3 
• let II - valor da alíquota de cada ano subsequente. 	
• O 

§ 6° Caso o imóvel encontre-se na fase de aplicação de desaproPI 

mediante pagamento da dívida pública, a listagem também deverá conter: 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
5/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



I - data da publicação do respectivo decreto de desapropriação do 

imóvel; 

II - data de propositura de ação de desapropriação; 

III - data da efetiva imissão na posse; 

IV - destinação do imóvel; 

V -justificativa da ausência de interesse na aquisição do imóvel. 

§ 7° Tão logo decorram os prazos previstos nos arts. 96 e 98 sem que o 

proprietário cumpra as obrigações neles estabelecidas, a Prefeitura deverá atualizar as 

informações presentes na listagem. 

Art. 101. Para elaboração da listagem de que trata o art. 100, a 

Prefeitura poderá: 

I - realizar levantamento para identificar os imóveis que se caracterizem 

como não edificados, subutilizados ou não utilizados; 

II - analisar indicações de imóveis e áreas feitas por pessoas físicas e 

jurídicas. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Subseção VI 

Do Consórcio Imobiliário 

devidamente urbanizadas ou edificadas com valor correspondente ao valor do imóvel antes da 

execução das obras de urbanização e edificação. 

§ 3° O valor de referência a ser considerado para a realização do 

pagamento mencionado no parágrafo anterior deverá: 

I - refletir o valor de referência para pagamento de outorga onerosa, 

descontado o montante incorporado em função das obras realizadas na área onde se localiza o 

imóvel transferido para a realização do consórcio imobiliário; 

II - excluir do seu cálculo expectativas de ganhos, lucros cessantes e 

juros compensatórios, bem como eventuais custos para a recuperação da área em razão da 

existência de passivos ambientais. 

§ 4" A Prefeitura deverá proceder ao aproveitamento adequado das 

unidades imobiliárias que lhe cabem, resultantes do consórcio imobiliário, no prazo máximo 

de 5 (cinco) anos, contados a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 5" A proposta de consórcio imobiliário não suspende os prazos 

estipulados no art. 96, devendo o Poder Executivo expedir regulamento sobre outros 

procedimentos acerca da aceitação das propostas e viabilização dos ajustes. 

§ 6° O Poder Executivo poderá adotar programas que objetivem a 

aproximação entre proprietários notificados para o parcelamento, edificação e utilização 

compulsórios e agentes econômicos interessados em empreendimentos imobiliários ou da 

construção civil, respeitados os princípios que regem a administração pública. 

Art. 102. A Prefeitura poderá realizar consórcios imobiliários para fins 

de viabilizar financeiramente o aproveitamento de imóveis que estejam sujeitos ao 

parcelamento, edificação e utilização compulsória nos termos desta lei, independentemente da 

notificação a seus proprietários. 

§ 1° A Prefeitura poderá promover o aproveitamento do imóvel que 

receber nos termos deste artigo, diretamente ou por outra modalidade admitida em lei. 

§ 2° O proprietário que transferir seu imóvel à Prefeitura para a 

realização de consórcio imobiliário receberá, como pagamento, unidades imobiliárias 

Subseção VII 

Do Direito de Preempção 

Art. 103. A Prefeitura poderá exercer o direito de preempção, nos 

termos da legislação federal, para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre 

particulares sempre que necessitar de áreas para cumprir os objetivos e implantar as ações 

prioritárias deste Plano Diretor. 

Parágrafo único. O direito de preempção será exercido sempre que o 

Poder Público necessitar de áreas para: 

I - execução de programas e projetos habitacionais de interesse socialk 

II - regularização fundiária; 	 0 

III - constituição de reserva fundiária; 	 11 6- 

3 
IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 	- • 
V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI - criação de espaços públicos de lazer ou áreas verdes; 	 o 
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VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas 

de interesse ambiental; 

VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico. 

Art. 104. Serão definidos em lei os imóveis ou áreas que estarão 

sujeitos à incidência do direito de preempção. 

§ 1" A Prefeitura terá preferência de aquisição dos imóveis sujeitos ao 

direito de preempção pelo prazo de cinco anos. 

§ 2° Os Planos Regionais das Subprefeituras e leis específicas também 

poderão indicar imóveis ou áreas sujeitas ao direito de preempção. 

Art. 105. A Prefeitura dará publicidade à incidência do direito de 

preempção e instituirá controles administrativos para possibilitar a eficácia do instrumento, 

podendo utilizar, dentre outros meios, o controle por meio de sistemas informatizados, 

averbação da incidência do direito de preempção na matrícula dos imóveis atingidos e 

declaração nos documentos de cobrança do IPTU. 

§ 1° No caso de existência de terceiros interessados na compra do 

imóvel, o proprietário deverá comunicar sua intenção de alienar onerosamente o imóvel ao 

órgão competente da Prefeitura em até 30 (trinta) dias, contados da celebração do contrato 

preliminar entre o proprietário e o terceiro interessado. 

§ 2° A declaração de intenção de venda do imóvel deve ser apresentada 

com os seguintes documentos: 

I - proposta de compra apresentada pelo terceiro interessado na 

aquisição do imóvel, na qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade; 

II - endereço do proprietário, para recebimento de notificação e de 

outras comunicações; 

III - certidão de inteiro teor da matricula do imóvel, expedida pelo 

Cartório de Registro de Imóveis da circunscrição imobiliária competente; 

IV - declaração assinada pelo proprietário, sob as penas da lei, de que 

não incidem quaisquer encargos e ônus sobre o imóvel, inclusive os de natureza real, tributária 

ou pessoal reipersecutória. 

Art. 106. Recebida a declaração de intenção de venda a que se refere o 

§ 2° do artigo anterior, a Prefeitura deverá manifestar, por escrito, dentro do prazo de 30 

(trinta) dias, o interesse em exercer a preferência para aquisição do imóvel. 

§ 1° A manifestação de interesse da Prefeitura na aquisição do imóvel 

conterá a destinação futura do bem a ser adquirido, vinculada ao cumprimento dos objetivos e 

ações prioritárias deste Plano Diretor. 

• 
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Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, 	th 

Áreas Verdes e Espaços Livres 	 M o 

-11 

Art. 267. São objetivos do Sistema de Áreas Protegidas, Área 
• 

Z 
I - proteção da biodiversidade; 

	
tb. 

11 - conservação das áreas prestadoras de serviços ambientais; g 

;I) 

Espaços Livres: 

§ 4" A instalação e operação de helipontos fica condicionada à 

apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV. 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA DE ÁREAS PROTEGIDAS, 

ÁREAS VERDES E ESPAÇOS LIVRES 

Art. 265. O Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços 

Livres é constituído pelo conjunto de áreas enquadradas nas diversas categorias protegidas 

pela legislação ambiental, de terras indígenas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, das 

diversas tipologias de parques de logradouros públicos, de espaços vegetados e de espaços não 

ocupados por edificação coberta, de propriedade pública ou particular. 

§ 1° A organização das áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se configura em 

estratégia de qualificação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das 

distintas tipologias de áreas e espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei a 

aplicação de instrumentos de incentivo. 

§ 2° O conjunto de áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

referidos no "caput" deste artigo é considerado de interesse público para o cumprimento de 

funcionalidades ecológicas, paisagísticas, produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de 

sociabilidade. 

§ 3° Para a implementação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Espaços Livres e Áreas Verdes, além de recursos orçamentários, deverão ser utilizados 

prioritariamente recursos do Fundo Especial de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA, em especial os oriundos do Termo de Compromisso Ambiental - TCA, 

aplicado na hipótese de manejo da vegetação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação 

específica. 

Art. 266. São componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres: 

I - áreas públicas: 

a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 

b) parques urbanos; 

c) parques lineares da rede hídrica; 

d) outras categorias de parques a serem definidas pelo Executivo; 

e) espaços livres e áreas verdes de logradouros públicos, incluindo 

praças, vias, vielas, ciclovias, escadarias; 

f) espaços livres e áreas verdes de instituições públicas e serviços 

públicos de educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, 

comunicação e segurança; 

g) espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo; 

h) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis de 

propriedade pública; 

i) cemitérios públicos; 

II - áreas privadas: 

a) Unidades de Conservação de Uso Sustentável; 

b) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis privados; 

c) espaços livres e áreas verdes de instituições e serviços privados de 

educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, comunicação, 

segurança e cemitérios; 

d) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais isolados; 

e) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais em condomínios; 

f) clubes de campo; 

g) clubes esportivos sociais; 

h) cemitérios particulares; 

i) sítios, chácaras e propriedades agrícolas; 

III - terras indígenas: 

a) terras indígenas homologadas; 

b) terras indígenas delimitadas pela FUNAI em análise no Ministério da 

Justiça. 
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III - proteção e recuperação dos remanescentes de Mata Atlântica; 

IV - qualificação das áreas verdes públicas; 

V - incentivo à conservação das áreas verdes de propriedade particular; 

VI - conservação e recuperação dos corredores ecológicos na escala 

municipal e metropolitana; 

VII - cumprimento das disposições do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação. 

Art. 268. São diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres: 

I - ampliar a oferta de áreas verdes públicas; 

II - recuperar os espaços livres e as áreas verdes degradadas, incluindo 

solos e cobertura vegetal; 

III - recuperar áreas de preservação permanente; 

IV - implantar ações de recuperação ambiental e de ampliação de áreas 

permeáveis e vegetadas nas áreas de fundos de vale e em cabeceiras de drenagem e planícies 

aluviais indicadas na Carta Geotécnica, em consonância com o Programa de Recuperação de 

Fundos de Vale; 

V - promover interligações entre os espaços livres e áreas verdes de 

importância ambiental regional, integrando-os através de caminhos verdes e arborização 

urbana; 

VI - compatibilizar, nas áreas integrantes do sistema, os usos das áreas 

verdes com a conservação ambiental; 

VII - estimular parcerias entre os setores público e privado para 

implantação e manutenção dos espaços livres e áreas verdes; 

VIII - implementar instrumentos de incentivo à conservação de espaços 

livres e de áreas verdes particulares previstos no Estatuto da Cidade e na legislação ambiental; 

IX - incentivar e apoiar a criação de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural - RPPN municipal; 

X - utilizar as áreas remanescentes de desapropriação para ampliação de 

espaços livres e áreas verdes públicas, quando não for viável seu aproveitamento para projetos 

de interesse social; 

XI - estruturar mecanismos de proteção à biodiversidade, em 

consonância aos preceitos da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Biodiversidade e 

ao Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela Biodiversidade da Cidade de São 

Paulo; 

XII - controlar as espécies vegetais e animais invasoras e a presença de 

animais domésticos errantes em benefício da fauna silvestre; 

XIII - adotar mecanismos de compensação ambiental para aquisição de 

imóveis destinados à implantação de áreas verdes públicas e de ampliação das áreas permeáveis; 

XIV - condicionar o parcelamento e utilização de glebas com maciços 

arbóreos significativos à averbação prévia da área que os contém, podendo esta ser doada para 

a implantação de área verde pública ou gravada como RPPN, quando seu valor biológico 

assim o justificar; 

XV - compensar os proprietários ou detentores de posse justa e de boa 

fé, de áreas com ecossistemas prestadores de serviços ambientais e áreas de soltura de animais 

silvestres; 

XVI - conservar áreas permeáveis, com vegetação significativa em 

imóveis urbanos e proteção da paisagem; 

XVII - apoiar e incentivar a agricultura urbana nos espaços livres; 

XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na 

arborização urbana; 

XIX - aprimorar a gestão participativa das Unidades de Conservação e 

dos Parques Urbanos e Lineares; 

XX - compatibilizar a proteção e recuperação das áreas verdes com o 

desenvolvimento socioambiental e com as atividades econômicas, especialmente as de 

utilidade pública. 

Seção II 

Das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 269. Área de Preservação Permanente - APP são as porções do 

território, protegida nos termos da legislação federal específica, revestida ou não com 

cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a permeabilidade 

do solo, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 

flora, o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas. 

§ 1" A delimitação das Áreas de Preservação Permanente 

obedecer aos limites fixados pela norma federal específica. 

§ 2° As intervenções em Área de Preservação Permanente ao as 

poderão ser admitidas nos casos de interesse social, utilidade pública ou baixo impfti  , de 

acordo com a norma federal específica. 3 
• .5 

z 
4. o 
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Art. 270. Os projetos urbanos e planos que envolvam intervenções em 

Áreas de Preservação Permanente, em áreas urbanas consolidadas, deverão apresentar estudo 

técnico que demonstre a manutenção e/ou recuperação das funções socioambientais dessas 

áreas, cuja abrangência deverá ser regulamentada por norma específica. 

§ 1" O Executivo deverá regulamentar o escopo mínimo do estudo 

referido no "caput", podendo exigir, de acordo com a escala, dimensão e caráter da 

intervenção, os seguintes aspectos: 

I - a caracterização socioambiental da bacia ou sub-bacia hidrográfica 

em que está inserida a APP, incluindo passivos e fragilidades ambientais; 

II - a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e 

de saneamento básico implantados, de outros serviços e equipamentos públicos e proposta de 

implantação e complementação desses sistemas; 

III - a identificação das unidades de conservação e demais áreas 

protegidas na área de influência direta da ocupação; 

IV - o mapeamento do uso do solo na bacia ou sub-bacia em que está 

inserida a APP; 

V - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de 

movimentos de massa, tais como deslizamento, queda e rolamento de blocos, corrida de lama, 

e outras definidas como de risco geotécnico; 

VI - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as 

características ou as funções ecossistêmicas típicas da Área de Preservação Permanente, com a 

devida proposta de recuperação de áreas degradadas, e daquelas não passíveis de 

regularização; 

VII - a avaliação dos riscos socioambientais; 

VIII - a identificação das demandas e expectativas da população do 

entorno com relação às possibilidades de uso e fruição dessas áreas e a indicação de formas de 

participação; 

IX - a indicação de áreas para a realocação da população afetada pelas 

obras, em especial aquela de baixa renda; 

X - a demonstração da melhoria das condições de sustentabilidade 

urbano-ambiental e de habitabilidade dos moradores a ser promovida pela intervenção; 

XI - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela 

população aos corpos d'água, sempre que possível. 

§ 2" Os projetos urbanos de que trata o § I° deverão priorizar a 

implantação de parques lineares, como intervenção de caráter socioambiental e interesse 

público, compatível aos regimes de inundação das várzeas. 

§ 3° A regularização fundiária de assentamentos urbanos somente será 

permitida em estrita obediência aos arts. 64 e 65 da Lei Federal n° 12.651, de 2012, ou lei que 

vier a sucedê-la. 

Art. 271. As intervenções em APP, bem como as estratégias para a 

proteção dessas áreas, devem estar articuladas com os objetivos referentes à Rede Hídrica 

Ambiental, estabelecidos no art. 25 e no Programa de Recuperação de Fundos de Vale, 

estabelecido no art. 272. 

Parágrafo único. Decreto do Executivo regulamentará a intervenção e 

supressão de vegetação em APPs em áreas urbanas consolidadas, considerando as 

funcionalidades ambientais dessas áreas e estabelecendo condicionantes para o seu 

licenciamento e compensação ambiental. 

Seção III 

Do Programa de Recuperação de Fundo de Vales 

Art. 272. O Programa de Recuperação de Fundos de Vale é composto 

por intervenções urbanas nos fundos de vales, articulando ações de saneamento, drenagem, 

implantação de parques lineares e urbanização de favelas. 

Parágrafo único. São objetivos do Programa de Recuperação 

Ambiental de Fundos de Vale: 

I - ampliar progressiva e continuamente as áreas verdes permeáveis ao 

longo dos fundos de vales, criando progressivamente parques lineares e minimizando os 

fatores causadores de enchentes e os danos delas decorrentes, aumentando a penetração no 

solo das águas pluviais e instalando dispositivos para sua retenção, quando necessário; 

II - promover ações de saneamento ambiental dos cursos d'água; 

III - mapear e georreferenciar as nascentes; 	 r- 
IV - priorizar a construção de Habitações de Interesse Social pt 

reassentamento, na mesma sub-bacia, da população que eventualmente for removida; 
	CO 

V - integrar na paisagem as áreas de preservação permanente c 

demais áreas verdes, públicas e privadas, existentes na bacia hidrográfica; 

VI - aprimorar o desenho urbano, ampliando e articulando os e 

de uso público, em especial os arborizados e destinados à circulação e bem-estu 
tO pedestres; 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
5/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



• 
M

at
ér

ia
 P

L 
62

5/
20

15
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



VII - priorizar a utilização de tecnologias socioambientais e 

procedimentos construtivos sustentáveis na recuperação ambiental de fundos de vale; 

VIII - melhorar o sistema viário de nível local, dando-lhe maior 

continuidade e proporcionando maior fluidez à circulação entre bairros contíguos; 

IX - integrar as unidades de prestação de serviços em geral e 

equipamentos esportivos e sociais aos parques lineares previstos; 

X - construir, ao longo dos parques lineares, vias de circulação de 

pedestres e ciclovias; 

XI - mobilizar a população do entorno para o planejamento 

participativo das intervenções na bacia hidrográfica, inclusive nos projetos de parques 

lineares; 

XII - desenvolver atividades de educação ambiental e comunicação 

social voltadas ao manejo das águas e dos resíduos sólidos; 

XIII - criar condições para que os investidores e proprietários de 

imóveis beneficiados com o Programa de Recuperação Ambiental de Fundos de Vale 

forneçam os recursos necessários à sua implantação e manutenção, sem ônus para a 

municipalidade. 

Seção IV 

Dos Parques Lineares 

Art. 273. Os parques lineares são intervenções urbanísticas associadas 

aos cursos d'água, principalmente aqueles inseridos no tecido urbano, tendo como principais 

objetivos: 

I - proteger e recuperar as áreas de preservação permanente e os 

ecossistemas ligados aos corpos d'água; 

II - proteger, conservar e recuperar corredores ecológicos; 

III - conectar áreas verdes e espaços públicos; 

IV - controlar enchentes; 

V - evitar a ocupação inadequada dos fundos de vale; 

VI - propiciar áreas verdes destinadas à conservação ambiental, lazer, 

fruição e atividades culturais; 

VII - ampliar a percepção dos cidadãos sobre o meio físico. 

§ 1° Os parques lineares são parte integrante do Programa de 

Recuperação Ambiental de Fundos de Vale e sua plena implantação pressupõe a articulação  

de ações de saneamento, drenagem, sistema de mobilidade, urbanização de interesse social, 

conservação ambiental e paisagismo. 

§ 2° Os parques lineares em planejamento integrantes do Mapa 5 anexo 

estão delimitados na escala de planejamento, não se constituindo em perímetros definitivos até 

que sejam elaborados os respectivos projetos. 

§ 3" O projeto dos parques lineares deverá ser elaborado de forma 

participativa, ouvido o Conselho Participativo da Subprefeitura. 

§ 4° A LP1JOS ou lei específica, após a definição precisa do perímetro 

do parque linear, deverá enquadrá-lo como ZEPAM. 

Seção V 

Das Áreas Verdes 

Art. 274. Os parques urbanos e naturais, existentes e em implantação, e 

as áreas verdes públicas integram o Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres. 

§ 1° Os parques lineares em planejamento passarão a integrar o sistema, 

quando forem implantados. 

§ 2° Por lei ou por solicitação do proprietário, áreas verdes particulares 

poderão ser incluídas no Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres. 

Art. 275. Nas áreas verdes públicas, existentes e futuras, integrantes do 

Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, poderão ser 

implantadas instalações de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se aos parâmetros 

urbanísticos especificados no quadro abaixo: 

A (m2) T.P T.0 C.A 

A < 1000 0,8 0,1 0,1 

1000 < A < 10.000 0,8 0,1 0,2 

10.000 <A < 50.000 0,9 0,1 0,3 

50.000 <A < 200.000 0,8 0,1 0,1 

>200.000 0,8 0,05 0,05 

1 a  
• 

T.P - Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área I ivd; 3  
o 

T.0 - Taxa Máxima de Ocupação; 
Z 

C.A - Coeficiente Máximo de Aproveitamento. 	 A o 
C 

Onde: 

A - Área do Terreno; 

-, 
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§ 1" Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas 

como ajardinadas e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos 

de lazer e esportivos com pisos drenantes, como tanques de areia, campos, quadras de terra 

batida e circulação em pedriscos. 

§ 2" No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de 

instalação, incluindo edificações, circulações, áreas esportivas e equipamentos de lazer 

cobertos ou descobertos com pisos impermeáveis. 

§ 3° Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser 

computado o total da área coberta, fechada ou não. 

§ 4° Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados 

ás atividades esportivas, culturais, educativas e recreativas, e suas respectivas instalações de 

apoio. 

§ 5° No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre 

e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 

Art. 276. Nas áreas verdes públicas, excepcionalmente, a critério do 

Executivo, poderão ser instalados equipamentos públicos sociais desde que atendidos os 

parâmetros estabelecidos nesta lei e, como contrapartida, sejam realizadas melhorias e a 

manutenção destas áreas. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais, de comprovada necessidade 

de aumento dos índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos 

sociais dimensionados em conformidade com a demanda da região, caberá à Comissão de 

Análise Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS fixar os 

índices a serem aplicados. 

Art. 277. Nas áreas verdes privadas classificadas como clubes de campo, a 

taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, para edificações 

cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de instalação, incluindo 

edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou equipamentos de lazer ao ar livre, 

devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total ser livre, permeável e destinada à 

implantação e preservação de ajardinamento e arborização, e o coeficiente de aproveitamento não 

poderá ser superior a 0,4 (quatro décimos). 

Art. 278. Nas áreas verdes privadas classificadas como clubes esportivos 

sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para instalações 

cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo edificações, áreas 

de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo,  

0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de 

ajardinamento e arborização. 

§ 1° Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo, o coeficiente de 

aproveitamento não poderá ser superior a 0,6 (seis décimos). 

§ 2° Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação 

significativa e atender às necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes 

contíguos aos do clube, atendidas as exigências da legislação de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo. 

§ 3° O remembramento previsto no parágrafo anterior, no caso de o 

clube estar inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência 

expressa de 2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do 

remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU. 

Art. 279. (VETADO) 

§ 1° Deverão ser realizados o recadastramento e a revisão das áreas 

integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, com a finalidade 

de corrigir a classificação de áreas já descaracterizadas, cujos atributos ambientais e 

paisagísticos tenham sido alterados e que não justifiquem sua inclusão no Sistema. 

§ 2° Até o recadastramento referido no § 1°, os clubes esportivos sociais 

que ocupam áreas públicas concedidas a particulares, que retornem à Municipalidade, serão 

classificados como Zonas de Ocupação Especial - ZOE, com parâmetros e índices de uso e 

ocupação do solo a serem definidos pelo Executivo. 

Art. 280. As áreas verdes públicas em terrenos com declividade 

superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão serão destinadas à preservação e ao 

repovoamento vegetal, com espécies nativas. 

Art. 281. Nas áreas verdes públicas ou privadas, integrantes do Sistema 

de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, que já estejam em desacordo com as 

condições estabelecidas nesta lei, não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação onj 
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aproveitamento do solo, admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das 

edificações, instalações e equipamentos existentes, com exceção: 

1 - da implantação e ampliação de equipamentos públicos sociais nos 

termos do art. 302 desta lei; 

II - de regularização fundiária de assentamentos habitacionais de 

interesse social. 

Seção VI 

Dos Cemitérios 

Art. 282. Os cemitérios municipais integram o Sistema de Áreas 

Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres. 

Parágrafo único. O Município deve elaborar o Plano Municipal de 

Serviço Funerário, definindo uma estratégia para o setor e as ações a serem realizadas nos 

cemitérios municipais. 

Art. 283. O Plano Municipal de Serviço Funerário deve se orientar 

pelas seguintes diretrizes: 

I - requalificar as áreas dos cemitérios na perspectiva de ampliar as 

áreas livres e as áreas verdes destinadas ao lazer da população; 

II - executar a manutenção e conservação, bem como reformas 

necessárias, das áreas edificadas e tumulares dos cemitérios e crematórios, objetivando a 

melhoria da qualidade espacial e da infraestrutura existente; 

III - estimular a pesquisa e o registro das obras e monumentos 

tumulares que apresentem valor histórico, artístico, cultural, arquitetônico e científico, com o 

objetivo de promover a sua conservação e restauro; 

IV - planejar e executar a implantação de cemitérios verticais e 

crematórios públicos e privados nas diversas regiões do Município, visando ampliar a 

capacidade do atendimento e liberar áreas municipais para recreação e lazer; 

V - planejar e executar a implantação de crematórios públicos para 

animais domésticos; 

VI - estimular a criação de cemitérios e crematórios privados para 

animais domésticos. 

Parágrafo único. As diretrizes previstas nos incisos IV, V e VI, a 

serem regulamentadas por leis específicas, poderão ser implementadas por meio de parceria 

com a iniciativa privada. 

Seção VII 

Do Plano Municipal de Áreas Protegidas e 

Áreas Verdes e Espaços Livres 

Art. 284. Além de atender ao disposto nos arts. 267 e 268 desta lei, o 

Plano Municipal de Áreas Protegidas e Áreas Verdes e Espaços Livres deverá conter, no 

mínimo: 

I - a definição de tipologias de áreas verdes e espaços livres; 

II - a criação de novas categorias de parques municipais e áreas 

verdes, públicas e particulares, contemplando, no mínimo: 

a) Parques Urbanos de Conservação, em áreas dotadas de atributos 

naturais relevantes, que comportem também estruturas e equipamentos voltados ao lazer e à 

fruição; 

b) Parques de Vizinhança (ou pocketparks), em áreas verdes inseridas 

no tecido urbano, de apropriação coletiva, públicas ou particulares, planejadas e mantidas em 

conjunto com a comunidade; 

III - análise e enquadramento dos parques existentes e propostos, 

inclusive reenquadramento, quando couber; 

IV - a definição da política de provisão de áreas verdes e espaços livres 

públicos; 

V - as prioridades territoriais para a implantação de unidades de 

conservação, áreas verdes e espaços públicos; 

VI - as metas de implantação no território do Município; 

VII - o conjunto de indicadores de planejamento e gestão e seus 

mecanismos de monitoramento; 

VIII - a previsão de recursos financeiros; 

IX - a adequação do tratamento da vegetação enquanto elemento 

integrador na composição da paisagem urbana; 

X - as formas de disponibilização das informações, inclusive mapas e 

bancos de dados; 

XI - as formas de gestão participativa. 

Seção VIII 

Do Plano Municipal de Conservação e Recuperação de 

Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais 
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e. 

Art. 285. O Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Áreas 

Prestadoras de Serviços Ambientais será o instrumento de planejamento e gestão das áreas 

prestadoras de serviços ambientais, abrangendo propriedades públicas e particulares. 

§ 1° Além de atender aos objetivos e diretrizes contidos nos arts. 186, 

187, 252 e 253 desta lei, o Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Áreas 

Prestadoras de Serviços Ambientais deverá conter, no mínimo: 

I - diagnóstico; 

II - avaliação de atividades de pagamento por serviços ambientais e 

similares já realizadas por outras instituições públicas e privadas; 

III - objetivos e metas de curto, médio e longo prazo; 

IV - programas, projetos e investimentos necessários para alcançar 

objetivos e metas; 

V - critérios de valoração para aplicação do instrumento Pagamento por 

Serviços Ambientais; 

VI - mecanismos e procedimentos para a implantação, o monitoramento 

e avaliação dos resultados. 

§ 2° O Plano Municipal de Conservação e Recuperação de Áreas 

Prestadoras de Serviços Ambientais deverá ser submetido à aprovação do Conselho Municipal 

de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES. 

Seção IX 

Do Plano Municipal de Arborização Urbana 

Art. 286. O Plano Municipal de Arborização Urbana será o instrumento 

para definir o planejamento, implantação e manejo da arborização urbana no Município, 

devendo atender aos objetivos e diretrizes contidos nos arts. 267 e 268 e conter, no mínimo: 

I - inventário qualitativo e quantitativo da arborização urbana; 

II - diagnóstico do déficit de vegetação arbórea por distrito e por 

Subprefeitura e indicação de ordem de prioridades de arborização; 

III - identificação das áreas e logradouros públicos passíveis de 

recepcionar vegetação arbórea, com a avaliação conjunta de fatores como: 

a) largura dos passeios e canteiros; 

b) caracterização das vias; 

c) presença de fiação elétrica aérea; 

d) recuo das construções; 

e) largura da pista;  

f) características do solo; 

g) canalização subterrânea; 

h) orientação solar; 

i) atividades predominantes; 

IV - classificação e indicação das espécies ou conjunto de espécies mais 

adequadas ao plantio, preferencialmente nativas; 

V - objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para prover a 

cidade de cobertura arbórea compatível com a melhoria de indicadores ambientais pertinentes; 

VI - implantação de sistema de informações de plantio e manejo da 

arborização urbana integrado ao Sistema de Informações Ambientais; 

VII - programa de educação ambiental à população atendida 

concomitante no tempo e no espaço com o cronograma de plantio. 

Parágrafo único. Até a conclusão do plano referido no "caput", o manejo 

e a gestão da arborização urbana será realizada segundo as normas existentes. 

Seção X 

Do Plano Municipal da Mata Atlântica 

Art. 287. O Plano Municipal da Mata Atlântica - PMMA, conforme 

disposto no art. 38 da Lei Federal n° 11.428, de 2006, deve ser elaborado de forma 

participativa e visa apontar ações prioritárias e áreas para a conservação e recuperação da 

vegetação nativa e da biodiversidade da Mata Atlântica, com base em um mapeamento dos 

remanescentes do Município. 

§ 1" O PMMA deverá buscar a compatibilidade com outros 

instrumentos de planejamento e gestão do uso e ocupação do solo, devendo conter, no 

mínimo: 

urbanístico; 

IV - previsão de recursos orçamentários e de outras fo 

implantação das ações prioritárias definidas no plano; 

V - estratégias de monitoramento. 

§ 2" O PMMA articula-se aos Planos Municipais de Áreas • '::,11-1 . "1. 

-te — 
lJ 

o 
in 

Áreas Verdes e Espaços Livres, Conservação e Recuperação de Áreas Prestadora •a 
O 

I - diagnóstico da situação atual; 

II - diretrizes, ações e projetos; 

III - interfaces com outros instrumentos de planejamento ambiental mq, 
- 
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LS1 

Ambientais e de Arborização Urbana, e com as diretrizes da Reserva da Biosfera do Cinturão 

Verde da Cidade de São Paulo. 

§ 3° Os recursos para elaboração do PMMA serão oriundos, 

preferencialmente, do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 

FEMA. 

§ 4" O PMMA deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, juntamente com os conselheiros eleitos 

dos Conselhos Participativos da Subprefeitura correspondente. 

Seção XI 

Das Ações Prioritárias no Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres 

Art. 288. As ações prioritárias do Sistema Municipal de Áreas 

Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres são: 

I - implantar os parques propostos no Quadro 7 desta lei; 

II - elaborar o Plano Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres e estruturar o Sistema de Áreas Protegidas e Áreas Verdes e Espaços Livres; 

III - elaborar o Plano Municipal de Conservação e Recuperação de 

Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais; 

IV - elaborar o Plano Municipal de Arborização Urbana; 

V - elaborar o Plano Municipal da Mata Atlântica; 

VI - implementar o Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela 

Biodiversidade da Cidade de São Paulo; 

VII - rever o Zoneamento Geoambiental da APA Municipal do 

Capivari-Monos para adequá-lo ao disposto nesta lei; 

VIII - elaborar o Plano de Manejo e o Zoneamento da APA Municipal 

Bororé-Colônia; 

IX - criar unidade de conservação de uso sustentável, preferencialmente 

APA, na porção mais preservada da bacia do Guarapiranga, ressalvada a implantação de 

obras, empreendimentos e infraestruturas de utilidade pública; 

X - implantar os Planos de Manejo e Conselhos Consultivos dos 

Parques Naturais Municipais; 

XI - requalificar os parques e unidades de conservação municipal 

conforme padrões e parâmetros de sustentabilidade ambiental; 

XII - estruturar Cadastro de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais, o 

qual deverá fornecer subsídios ao planejamento e à execução do Plano; 

XIII - rever os perímetros dos parques propostos, quando couber, 

integrando cabeceiras de drenagem e áreas com vegetação significativa, visando à 

conectividade entre os parques e as demais áreas verdes públicas e particulares e o 

estabelecimento de corredores ecológicos; 

XIV - compatibilizar, quando houver sobreposição, os perímetros dos 

parques propostos com outras intervenções públicas ou de interesse público, em especial 

regularização fundiária e Habitação de Interesse Social, através de projetos integrados das 

Secretarias e demais órgãos públicos, respeitado o disposto na legislação ambiental e ouvidos 

os representantes da população usuária do parque e moradora da área; 

XV - estruturar e dar publicidade ao cadastro georreferenciado das 

praças; 

XVI - implantar medidas integradas de fiscalização e controle de 

expansão e adensamento urbano na Macrozona de Proteção e Recuperação Ambiental, em 

especial na área de proteção e recuperação de mananciais e nas APAs municipais Capivari-

Monos e Bororé-Colônia, articulando os órgãos competentes na esfera municipal e estadual. 

Art. 289. Com  o objetivo de garantir, com a parceria e contribuição de 

cidadãos e do setor privado, a aquisição das áreas necessárias para viabilizar os parques 

propostos, de acordo com o inciso I do art. 288, fica criado o Fundo Municipal de Parques, 

que deverá atuar de forma complementar e articulada ao Fundo Municipal do Meio Ambiente 

e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

§ 1° Os recursos do Fundo Municipal de Parques serão destinados 

exclusivamente à aquisição de áreas particulares para implantação dos parques em 

planejamento previstos nesta lei, constantes do Quadro 7. 

§ 2° Os recursos do Fundo Municipal de Parques serão depositados em 

conta especial, mantida em instituição financeira oficial. 

§ 3° O Fundo Municipal de Parques deverá criar subcontas específicas 

para cada parque em planejamento, prevendo mecanismos para garantir a implantação de 

parques de forma equitativa em todo o território municipal, em especial nas áreas m s 

carentes. 

§ 4° Os recursos para o Fundo Municipal de Parques serão provem 

de: 

I - dotações orçamentárias a ele especificadamente destinadas; 

II - créditos adicionais suplementares a ele destinados; 
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III - alienação de áreas públicas municipais; 

IV - doações de pessoas físicas ou jurídicas; 

V - doações de entidades internacionais; 

VI - acordos, contratos, consórcios e convênios; 

VII - rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 

VIII - incentivos fiscais; 

IX - outras receitas eventuais. 

§ 5° No caso previsto no inciso IV do § 3°, as pessoas físicas ou 

jurídicas poderão indicar a conta específica referente ao parque para o qual a doação deverá ser 

destinada, devendo o Executivo aportar igual montante à mesma conta, por meio da 

transferência de recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA ou do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB ou de 

outras fontes orçamentárias. 

§ 6° Para garantir controle social e fiscalização sobre a destinação de 

seus recursos, fica criado o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Parques, a ser 

regulamentado por decreto do Executivo, composto por cidadãos de reconhecida credibilidade 

pública, indicados pelo Prefeito, respeitado o critério de paridade entre representantes do 

Poder Público e da sociedade. 

§ 7° Lei específica poderá criar mecanismo de incentivo fiscal 

destinado a estimular a doação de recursos de pessoas físicas e jurídicas para o Fundo 

Municipal de Parques. 

Art. 290. A regulamentação do Fundo Especial de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável - FEMA deverá ser revista para adequá-lo ao disposto nesta lei, 

em especial: 

I - ao disposto no § 1° do art. 160; 

II - à transferência de recursos para o Fundo Municipal de Parques no 

caso previsto no § 3° do art. 289. 

III - à previsão de destinação de recursos para a manutenção e gestão 

dos parques existentes e parques propostos no Quadro 7 desta lei, definindo o percentual 

máximo dos recursos passível de utilização para essa finalidade; 

IV - à previsão de editais destinados a projetos desenvolvidos pelo 

terceiro setor; 

V - ao aprimoramento dos mecanismos de transparência e 

monitoramento público do uso dos recursos. 

Parágrafo único. O CONFEMA e o CADES deverão participar da 

elaboração da proposta de revisão da regulamentação prevista no "caput" desse artigo. 

CAPITULO VII 

DA POLÍTICA DE HABITAÇÃO SOCIAL 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes para a Política de Habitação Social 

Art. 291. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, na 

Habitação devem ser orientados para os seguintes objetivos: 

I - assegurar o direito à moradia digna como direito social; 

II - reduzir o déficit habitacional; 

III - reduzir as moradias inadequadas; 

IV - reduzir os impactos de assentamentos precários sobre áreas de 

proteção ambiental. 

Art. 292. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, na 

Habitação devem ser orientados segundo as seguintes diretrizes: 

I - priorizar a população de baixa renda; 

II - priorizar o atendimento à população residente em imóveis ou áreas 

insalubres, áreas de risco e áreas de preservação permanente; 

111 - promover a urbanização de assentamentos precários do ponto de 

vista urbanístico e ambiental, prevendo o atendimento habitacional, preferencialmente no 

mesmo local, em caso de necessidade das obras previstas no Plano de Urbanização para ZEIS 

1; 

IV - promover a regularização urbanística, jurídica, fundiária e 

ambiental, entre outras, de assentamentos precários e irregulares, como favelas, conjuntos 

habitacionais públicos irregulares, cortiços e loteamentos irregulares, inclusive com o 

reconhecimento e regularização das atividades comerciais e de serviço existentes nos locais; 

V - diversificar os programas e os agentes promotores da política de 

HIS, de acordo com as características diferenciadas da demanda; 

VI - promover a produção de novas habitações de interesse social nas_ 

ZEIS 2, 4 e em áreas vazias e subutilizadas com prioridade para as famílias que integram a faix£ 

1 (HIS 1), por meio da constituição de um parque público de habitação, do incentivo à produçb 
'7 I. 

privada e da ampliação de convênios e parcerias; 
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IX - estabelecer critérios e procedimentos para a distribuição d 
	

ovaWir 

Habitações de Interesse Social, considerando as necessidades dos grupos soei 

vulneráveis; 

X - apoiar a produção social de moradia por meio de 

associações, cooperativas e demais entidades; 

XI - produzir unidades habitacionais de interesse social em jú 

ou subutilizadas e recuperar edifícios vazios ou subutilizados, para a populaçãotade 

e 

VII - promover a reabilitação de edifícios vazios ou subutilizados em 

áreas centrais, em centralidades dotadas de infraestrutura e nas ZEIS 3, destinando-os aos 

programas de locação social e cessão de posse; 

VIII - estimular a produção de habitação do mercado popular, em 

especial nas ZEIS 5; 

IX - promover soluções habitacionais adequadas e definitivas para a 

população de baixa renda que forem realocadas dos seus locais de moradia em razão da 

necessidade de recuperação e proteção ambiental, da existência de riscos geológicos e 

hidrológicos e da execução de obras públicas, preferencialmente no mesmo distrito ou na 

mesma Subprefeitura, com a participação das famílias no processo de decisão; 

X - priorizar a provisão de habitação social em áreas dotadas de 

infraestrutura e transportes coletivos, evitando sua instalação em unidades de conservação, 

áreas de proteção ambiental, áreas de proteção a mananciais e áreas enquadradas como 

ZEPAM em função de suas características de cobertura vegetal, recursos hídricos e fragilidade 

geotécnica; 

XI - garantir que as realocações de moradores somente ocorram quando 

indispensáveis às finalidades públicas motivadoras da medida, sendo realizadas por 

intermédio de procedimentos públicos, isonômicos e democráticos, observando-se os 

princípios e objetivos definidos nesta lei; 

XII - promover o atendimento habitacional na forma de prestação de 

serviço social e público às famílias em condições de vulnerabilidade ou risco social, incluindo 

as pessoas que ocupam logradouros e praças públicas; 

XIII - considerar as condicionantes ambientais nas intervenções 

habitacionais, com a articulação entre urbanização e regularização fundiária de assentamentos 

precários em programas de saneamento ambiental integrado, por meio dos perímetros de ação 

integrada; 

XIV - incentivar a adoção de tecnologias socioambientais, em especial 

as relacionadas ao uso de energia solar, gás natural e ao manejo da água e dos resíduos sólidos 

e à agricultura urbana, na produção de Habitação de Interesse Social e na urbanização de 

assentamentos precários; 

XV - apoiar a produção social da moradia por intermédio de fomento às 

associações, cooperativas e demais entidades que atuam na produção social da moradia; 

XVI - fortalecer e aprimorar os canais de participação já instituídos, 

como o Conselho Municipal de Habitação, os Conselhos Gestores das Zonas Especiais de 

Interesse Social e as Conferências Municipais de Habitação; 

XVII - promover ações de pós-ocupação e acompanhamento das 

famílias nos novos assentamentos habitacionais; 

XVIII - adotar cota de unidades habitacionais destinadas ao 

atendimento exclusivamente para setores vulneráveis da população, idosos e pessoas com 

deficiência. 

Seção II 

Das Ações Prioritárias na Habitação Social 

Art. 293. As ações prioritárias na Habitação são: 

I - revisar o Plano Municipal de Habitação vigente, com base em 

processos participativos, no prazo de 12 (doze) meses, contados do início da vigência desta lei 

e promover sua revisão, no mínimo, a cada 4 (quatro) anos; 

II - executar o Programa de Urbanização e Regularização de 

Assentamentos Precários; 

III - executar o Programa de Recuperação e Preservação de 

Mananciais; 

IV - executar o Programa de Provisão Habitacional; 

V - adotar mecanismos de financiamento a longo prazo e investimentos 

com recursos orçamentários não reembolsáveis, distribuir subsídios diretos, pessoais, 

intransferíveis e temporários na aquisição ou locação social de Habitações de Interesse Social 

e declaração de concessão de uso especial para fins de moradia, visando aos objetivos das 

Zonas Especiais de Interesse Social; 

VI - implementar política de aquisição de terras urbanas adequadas e 

bem localizadas destinadas à provisão de novas Habitações de Interesse Social; 

VII - integrar a política habitacional do Município ao Sistema Nacional 

de Habitação de Interesse Social - SNHIS; 

VIII - criar sistema de monitoramento e avaliação da política pública 

habitacional; 
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• 
média renda, nos termos desta lei, nas regiões centrais da cidade e nas centralidades dotadas 

de infraestrutura; 

XII - revisar e implementar o programa de locação social para HIS 

faixas 1 e 2; 

XIII - aplicar os instrumentos previstos para a regularização fundiária 

de interesse social, em especial a demarcação urbanística e a legitimação da posse, inclusive 

em área de preservação ambiental, quando presentes os requisitos legais; 

XIV - debater, de modo participativo e integrado com os demais entes 

federativos, mecanismos para prevenir e mediar conflitos fundiários urbanos, buscando 

soluções negociadas e alternativas de moradia para as famílias despejadas. 

Seção III 

Do Plano Municipal de Habitação 

Art. 294. A revisão do Plano Municipal de Habitação - PMH, a ser 

aprovada por lei, deverá orientar-se pelos objetivos e diretrizes definidos nos arts. 291 e 292 

desta lei. 

Parágrafo único. A revisão do Plano Municipal de Habitação deverá 

contemplar: 

I - a atualização dos dados de: 

a) diferentes tipos de necessidades habitacionais atuais e futuras, 

detalhados por distrito ou por Subprefeituras e por grupos sociais definidos a partir dos seus 

rendimentos familiares; 

b) definição do montante de recursos financeiros necessário para a 

produção de novas habitações de interesse social, incluindo custo da terra; 

c) custos de urbanização e regularização fundiária de assentamentos 

precários e informais para dimensionamento do montante de recursos financeiros necessário 

para a realização desta ação; 

II - dimensionamento da quantidade de terras urbanas adequadas e bem 

localizadas para a produção de novas habitações de interesse social, necessárias para a 

eliminação do déficit habitacional, bem como definição de estratégias para aquisição desses 

recursos fundiários; 

III - definição de programas e estratégias adequadas para o atendimento 

das diferentes necessidades habitacionais com suas respectivas metas parciais e totais, que 

considerará: 

• 
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Para informações sobre • 5 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Leslativo 

PROJETO DE LEI 01-00017/2015 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 

"Dispõe sobre a declaração de utilidade pública o imóvel localizado na Rua Sabbado 
D -Angelo, n° 657, distrito de Itaquera, CEP 08210-790, para construção de equipamento 
cultural. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Declara de utilidade pública o imóvel localizado na Rua Sabbado lAngelo, n° 
657, medindo 10.000 metros quadrados, com área construída de 1.665 metros quadrados, área 
ocupada pela construção 1.112 metros quadrados, construído em 1.944, com registro no 9° 
Cartório de Imóveis, sob matrícula número 16.963, cadastrado na prefeitura sob número 
114.056.0001-1, no distrito de ltaquera, com fulcro no Decreto-Lei n°3.365, de 21 de junho de 
1941, para ser desapropriado judicialmente ou mediante acordo. 

Art. 2° A prefeitura deverá manter no imóvel descrito no artigo anterior um equipamento 
cultural com a finalidade de promover a identidade cultural e da cidadania dos moradores da 
região em diversas modalidades ou técnicas artísticas. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 30 dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta d dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00213/2015 do Vereador Alessandro Guedes (PT) 

"Declaração de Utilidade Pública, a Abertura de Via Pública, no terreno localizado entre 
as Ruas. Cristóvão de Salamanca, 569 - Conj. Res. Jose Bonifácio e Agrimensor Sugaya, 
1.624 -(Colônia - Zona Leste) - Itaquera - São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública o terreno localizado entre as Ruas Cristóvão 
de Salamanca e Agrimensor Sugaya, no Bairro de Itaquera, com fundamento no do art. 5 0 , do 
Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de Junho de 1941, para ser desapropriada judicialmente ou 
mediante acordo. 

Art. 2° A referida área será utilizada como via pública para fins de melhoria da 
mobilidade urbana entre os bairros de Itaquera, São Mateus, Guaianazes e Cidade de 
Tiradentes. 

Art. 30  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar de 
sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões em, às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ecretacia Geral Parlamentar 

Secretatia de Documentação 
Equipe de Docurnerbtacão do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00452/2015 do Vereador Toninho Vespoli (PSOL) 

"Disciplina a disponibilização de informações sobre o imóvel que for declarado de 
utilidade pública ou interesse social para fins de desapropriação, como a indicação do número 
do endereço no respectivo logradouro de cada imóvel, bem como o número do cadastro do 
imóvel (também chamado de número do contribuinte ou SQL), de cada imóvel a ser 
desapropriado, e dá outras providências 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Executivo municipal, quando da edição de decreto de declaração de utilidade 
pública ou de interesse social de imóvel para fins de desapropriação, indicará o número do 
endereço do imóvel no respectivo logradouro, bem como o número do cadastro (também 
chamado de número do contribuinte ou SQL) de cada imóvel a ser atingido pela 
desapropriação. 

Parágrafo único. Do decreto declaratório constará anexo pormenorizado com as 
informações mencionadas neste artigo. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sr. Presidente, 

Solicito a V. Exa. o encaminhamento ao Poder Executivo de pedido de 
informação para saber com relação ao projeto de lei n° 0625/15, de autoria do nobre 

1111 
Vereador Ari Friedenbach, que visa autorizar a desapropriação de área "localizada no 
distrito da Freguesia do O/Brasilândia, localizado na Rua Raimundo da Cunha Matos junção 
da Avenida Elisio Teixeira Leire, ladeados pelas Ruas 37, 31, 35 e 32" para a criação do 
Parque Ecológico Sítio Morro Grande: 

1. Os dados apresentados no projeto são suficientes para a identificação da 
área? Em caso negativo, qual a correta identificação? 

2. A área indicada possui vocação para abrigar o pretendido "Parque 
Ecológico Sitio Morro Grande"? 

3. A área indicada já foi objeto de decreto expropriatório? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento 
desta Comissão no projeto de lei n° 0625/15 e saliento a importância de se enviar, junto ao 
oficio de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

Presidente 	 nstituição, 
Justiça Le,isla 	articipativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
IF-p10625-15 . s 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 16 de fevereiro de 2016. 

a 

Oficio SGP-12 n° 006/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 62512015, de autoria do Vereador Ari 

Friedenbach, que "AUTORIZA A DESAPROPRIAÇÃO DA ÁREA URBANA PARA A 

CRIAÇÃO DO PARQUE ECOLÓGICO SÍTIO MORRO GRANDE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informaçõe que rulgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoC,camara.sp.gov.br  
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São Paulo, 9ÁD de 0■ 10 (Ai, 	de 2016. 

p99-du A/tdo, 

q-cio J. J. no 

Ref.: Ofício SGP-12 n° 006/2016 

DOCREC 

279/2016 

o há 

Processo ne 625/(1 —  
Fábio de Castro Paiva 
Re 11.120 

RANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

GABINETE DO PREFEITO 

• 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação, 

Participativa, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação oferecida ; 

pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente a respeito do Projeto de 

Lei n° 625/15, de autoria do Vereador Ari Friedenbach, que autoriza a 

desapropriação de área para a criação do Parque Ecológico Sítio Morro Grande. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos dede estima e consideração. 	 C.4 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/drs 
Resp 625-15 

• 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO AMBIENTAL 
SUPERVISÃO DE PATRIMÔNIO AMBIENTAL 

DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA 
DA ÁREA PROPOSTA PARA IMPLANTAÇÃO DO 
PARQUE PEDREIRA DO MORRO GRANDE 

- JUSTIFICATIVA - 

A implantação de um parque público do município na área proposta neste 
expediente justifica-se por diversos motivos que estão descritos no Plano Diretor 
Estratégico (PDE - Lei 13.430/2002) em especial pela proximidade com região da Serra da 
Cantareira e o Parque Estadual de mesmo nome. E por estar prevista a implantação deste 
equipamento no Plano Regional Estratégico (PRE - Lei 13.885/2004) da Subprefeitura de 
Freguesia do Ó. 

No Plano Diretor Estratégico observamos dentre os objetivos do Programa de 
Recuperação Ambiental, constante dos Elementos da Rede Hídrica Estrutural no Plano 
Urbanístico Ambiental, a seguinte redação: 

Art. 107 - São objetivos do Programa de Recuperação Ambiental de Cursos 
D 'Água e Fundos de Vale: 
1- ampliar progressiva e continuamente as áreas verdes permeáveis ao longo dos  
fundos de vales da Cidade, de modo a diminuir os fatores causadores de enchentes 
e os danos delas decorrentes, aumentando a penetração no solo das águas pluviais 
e instalando dispositivos para sua retenção, quando necessário; 
Ii - ampliar os espaços de lazer ativo e contemplativo, criando progressivamente 
parques lineares ao longo dos cursos d'água e fundos de vales não urbanizados, de 
modo a atrair, para a vizinhança imediata, empreendimentos residenciais; 

• VI - recuperar áreas degradadas, qualificando-as para usos adequados ao Plano 
Diretor Estratégico; 

XIV - promover ações de saneamento ambiental dos cursos d'água; 
XV - implantar sistemas de retenção de águas pluviais; 

Assim, a criação de um Parque na Pedreira do Morro Grande, vem na direção de 
contribuir para a ampliação de áreas verdes ao longo dos fundos de vales da Cidade, bem 
como ampliar os espaços de lazer ativo e contemplativo. 

Quanto ao Macrozoneamento, a área da antiga Pedreira do Morro Grande localiza-
se na Macrozona de Proteção Ambiental, que segundo o Art. 148 do PDE, é prioritária à 
necessidade de restauração e qualificação ambiental: 

Art. 148 — Na Macrozona de Proteção Ambiental os núcleos urbanizados, as 
edificaçãe s, os usos e a intensidade de usos, e a regularização de assentamentos,  
subordinar-se-ão à necessidade de manter ou restaurar a qualidade do ambiente 
natural e respeitar a fragilidade dos seus terrenos.  

Esta Macrozona de Proteção Ambiental, por sua vez foi subdividida em três 
macroáreas: I - Macroárea de Proteção Integral; II - Macroárea de Uso Sustentável; III - 
Macroárea de Conservação e Recuperação. Onde temos a Pedreira Morro Grande localizada 

SVMA — Papel Reciclado é consumo sustentável — Comitê Municipal de Mudanças Climáticas e 
Eco-economia - Código 512900040040009 
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MACROZONA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL 

Submacrozona de Proteçâo Integral 

Subrnacrozona de Uso Sustentevel 

Submacrozona de Conservaçao e Recuperação 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO A 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO AMBIEN 
SUPERVISÃO DE PATRIMÔNIO AMBIENTAL 

ntlosiesst,n 	2.e/e)." 
Fábio Ca Cillatre% Pai a 

€11.120 

nesta última (III), que segundo o Art. 153 do PDE corresponde às áreas imprópri 
ocupação urbana do ponto de vista geotécnico e com vegetação remanescente significativa,
portanto com objetivo de qualificar a ocupação do território: 

Art. 153 — Nas Macroáreas de Conservação e Recuperação, que correspondem às 
áreas impróprias à ocupação urbana do ponto de yista geotécnico, às áreas com  
incidência de vegetação remanescente significativa e àquelas que integram os 
mananciais prioritários para o abastecimento público regional e metropolitano 
onde a ocupação urbana ocorreu de forma ambientalmente inadequada, o objetivo 
principal é qualificar os assentamentos existentes, de forma a minimizar os 
impactos decorrentes da ocupação indevida do território. 

MAPAl. Diretrizes de Uso e Ocupação do Solo do Plano Diretor Estratégico (Lei Mun. 13.430/02) 
Em destaque a Pedreira Morro Grande, localizada na Macroárea de Conservação e Recuperação da 

Macrozona de Proteção Ambiental 

Em relação ao Plano Regional Estratégico (Lei Mun. 13.885/04), podemos destacar 
que na Política de Desenvolvimento Urbano Ambiental para a Região Norte, prevista no 
Art. 56, temos dentre seus objetivos impedir o crescimento desordenado em áreas 
impróprias e frágeis: 

Art. 56. São objetivos da política de desenvolvimento urbano ambiental para a 
região norte do município: 
I. promover a valorização da beleza natural, em especial da Serra da Cantareira, 
do Horto Florestal, do Pico do Parque Estadual do Jaraguá e do Parque 
Anhangüera como pontos de referência da região norte, estimulando investimentos 
voltados ao eco-turismo; 
II. preservar a Serra da Cantareira e a mata remanescente próxima por meio de 
instrumentos de restrição aos usos urbanos, estimulando atividades de manejo 
sustentável; 

SVMA — Papel Reciclado é consumo sustentável — Comitê Municipal de Mudanças Climáticas e 
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PLANO REGIONAL ESTRATÉGICO 
•••• Cammho Verte Propos/o - 2006 PRE 

Parque Linear Proposto - 2006 PRE 

IN. Parque Proposto - 2006 PRE 

Recuperaçâo de Áreas Degradadas 22 

Área de Recrea0o em %oca() 

Limte de Área Tampo de Pro/e00 • 
C:Zn Área de Proteção Amb ■ emaf - ÁPÁ 

8 Fropr 	7! 1 	. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
1 

Proces ,, o n° 2,t/( 5--  
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTEF á bi 0  de Ustr c) Pai 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO AMBIENTAL Reg. 11.120 
. SUPERVISÃO DE PATRIMÔNIO AMBIENTAL 

impedir o avanço da ocupação em áreas impróprias e de proteção ambiental; 

XI. reverter o processo de ocupação desordenada em áreas ambientalmente 
frágeis;  

Agora, é mais especificamente no PRE da Subprefeitura de Freguesia do Ó (Anexo 
III — Livro III da Lei Mun. 13.885/04), onde teremos propostas mais específicas para a 
Pedreira do Morro Grande. Temos previsto no Art. 8 da Rede Estrutural Hídrica Ambiental 
do Plano Urbanístico-Ambiental, a recuperação da área degradada da antiga Pedreira: 

Art. 8° - A Rede Estrutural Hídrica Ambiental de Freguesia/Brasilândia 
compreende as bacias dos Córregos Bananal, Itaguaçu, Cabuçu de Baixo, Rio das 
Pedras e Córrego Verde, das áreas verdes e áreas degradadas constantes do 
Quadro 01 e Mapa 01, integrantes deste Livro. 

VI recuperação da Pedreira Morro Grande, no Distrito de Brasilândia, situada na 
Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, por meio de: 
a) recuperação da área degradada por atividades de extração mineral e aterro de 
inertes, a partir da: 

1. desativação do aterro, prevista para 2006; 
2. análise técnica da área e implantação de medidas de mitigação de 
impactos ambientais.  

b) implantação de projeto sócio-ambiental que contemple: 
1. preservação do remanescente de área vegetada; 
2. implantação de equipamentos de lazer e recreação, programas de 
educação ambiental e conjunto esportivo; 
3. implantação de processo de contenção dos níveis de degradação do 
aterro e encaminhamento dos procedimentos para recuperação ambiental 
das áreas degradadas. 

MAPA2. Rede Estrutural Hídrica do Plano Regional Estratégico de Freguesia do Ó 
Pedreira Morro Grande grafada como Recuperação de Área Degradada 

SUMA — Papel Reciclado é consumo sustentável — Comitê Municipal de Mudanças Climáticas e 
Eco-economia - Código 512900040040009 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 2 
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIEN 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO AMBIENTAL 
SUPERVISÃO DE PATRIMÔNIO AMBIENTAL  

FOitI  

t 
RIbeeeào rr Z.5(f ‘"?? 

ábio lie Castre P tva 
•I. 11.12 

Cabe informar que em vistorias realizadas por esta equipe técnica, constatamos que 
o aterro já foi desativado, e apresenta lacre da Prefeitura Municipal, conforme observa-se„ 
nas fotografias ao final desta Justificativa. 

O Zoneamento da área da pedreira desativada é definido como ZEPAG (Zona 
Especial de Produção Agrícola e de Extração Mineral), e que segundo o AP. 33 do PRE-
FO, está previsto a Recuperação da Área Degradada priorizando a transformação da área 
em parque público: 

Art. 33 — Está contida no perímetro desta subprefeitura a Zona Especial de 
Produção Agrícola e de Extração Mineral — ZEPAG/01 Pedreira Morro Grande, 
localizada no Distrito de Brasilândia. 

1 0  - O PRAD - Plano de Recuperação de Áreas Degradadas, que deverá ser feito 
após a desativação da Pedreira Morro Grande, deverá priorizar a transformação 
da área em parque público.  

MAPA3. Uso e ocupação do solo da Subprefeitura de Freguesia do Ó 
Pedreira Morro Grande grafada como ZEPAG. Cabe lembrar que, de acordo com o Art. 33 do PRE-FO (Lei 

Mun. 13.885/04), está prevista a implantação de Parque Público após a Recuperação da Área Degradada. 

ZONAS E SPECLMS 

.. .;;;I:;:;.?.21  Zona ESpeciailse Inwesse Socat 

	 Zona E specia, e inweese Sons 

FIW1 Zona Especial ide inte,esse Soos - 3 

	 Zona Especial de r4 14.e Soos 

Zona E-~iad øe Proteção Arnoontal 

73'P.+4,  Zona Especial de Prod~ Agrcota e de E 3çdo kkne,s 

Zona Esoecis Piesenracido Coe,ne 

ZOE 	Zeros C. OLUD.O. ÊtOCC141G 

Cabe informar, ainda, que não há nenhum Parque Municipal ou bem imóvel público 
gerido pela SVMA no território da Subprefeitura de Freguesia do Ó, e a implantação do 
presente poderia servir como apoio às ações desta Secretaria Municipal desenvolvidas na 
região. Conforme é possível observar nas fotografias, a pedreira encontra-se desativada, e 
apresenta edificações deterioradas, no entanto não está abandonado, pois a empresa 
mantém vigilantes que asseguram a posse da área. 
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2 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIEN 
COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

SUPERVISÃO DE PATRIMÔNIO AMBIENTAL  

1(0 	1 "77  - 8 
Proces5o  

ábi0 Ó Castro Paiva . ') 
eg. 11,120 

A área circunda as seguintes vias: R Domingos Vega, R Ericruzilhada do Sul, R 
Aparecida do Taboado, Av Elisio Teixeira Leite, R Raimundo da Cunha Matos, Caminho 
das Sete Voltas, R "J" e R Roca Sales, localizadas no Distrito de Brasilândia 
(Subprefeitura de Freguesia do Ó). 

Escritório: 

Cidade/UF: 

CEP: 

e-Mail: 

Pedreira 

Tabela de Dados da Pedreira Anhanguera (ou Pedreira do Morro Grande): 

Pedreira Anhanguera - SA Empresa de Mineração 

Rua Dom José de Barros, 152 - 8 Andar São Paulo 

São Paulo/SP 	Telefone: (011) 3231 2733 

01038-902 	 Fax: 	(011) 3259 6450 

diretoriaW,pedreiraanhanguera.com.br  

Ria Raimundo Cunha Matos, 440 

Vila Morro Grande -- São Paulo - SP 

A área de interesse para Declaração de Utilidade Pública totaliza 535.017,00m 2, e é 
contígua a uma área municipal de 9999.9999 m 2. Assim, área do DUP acrescida da área 
municipal totalizariam 593.787,00m 2, onde deverá ser implantado o Parque Municipal. 
Cabe informar que a área municipal consiste de uma íngreme encosta, onde é inviável a  
implantação de equipamento de uso público, por isso a necessidade de se desapropriar a 
área da pedreira.  

A região é carente de equipamentos de lazer e tem vocação para um grande parque 
e um bom projeto, sendo necessário previamente, um estudo geotécnico, para se conhecer a 
estabilidade das encostas e análise do passivo ambiental, considerando o solo e os recursos 
hídricos, bem como análise de medidas de mitigação dos impactos das áreas degradadas, se 
necessário. 

No entorno da área existe o CEU Jardim Paulistano e muito próximo à ela está 
sendo construída uma Escola Técnica Estadual, a existência destes equipamentos no 
entorno poderão contribui ainda mais para a integração de um Parque Municipal na região, 
através de projetos de Educação Ambiental que apropriem o espaço da antiga pedreira no 
cotidiano dos moradores da região e alunos das escolas. 

Pelos motivos expostos, justifica-se plenamente a implantação de parque municipal 
na área, principalmente por não contrariar as diretrizes previstas tanto no PDE quanto no 
PRE e estabelecer um elemento de proteção mais efetivo, que exercerá papel fundamental 
de preservação de remanescentes de mata, proteção aos terrenos de alta declividade e dos 
corpos d'água e de áreas degradadas relacionados à Serra da Cantareira, além de 
proporcionar uma área pública de lazer numa regiões carente deste tipo de equipamento 
municipal, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida na Cidade de São Paulo. 

São Paulo, 16 de dezembro de 2008. 

Rodrigo Martins dos Santos 	 Jamile El Kassis Marangoni 
Geógrafo 	 Arquiteta Urbanista 

SVMA Papel Reciclado é consumo sustentável - Comitê Municipal de Mudanças Climáticas e 
Eco-economia - Código 512900040040009 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
5/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 96



desativou o 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO AMBIENTAL 
SUPERVISÃO DE PATRIMÔNIO AMBIENTAL  ' 

Fotos 1 a 2 - Entrada principal da pedreira, com destaque para o Lacre Municipal que 
empreendimento. Nota-se diversas construções degradadas, porém não abandonadas. 

v 
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Re . 11.120 

SVMA — Papel Reciclado é consumo sustentável — Comitê Municipal de Mudanças Climáticas e 
Eco-economia - Código 512900040040009 

M
at

ér
ia

 P
L 

62
5/

20
15

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 97



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

p 

2016 0. 0  4  1:4' 

FOlha nl" gr. 	'e 

Procela° no CX.iiiç 
Fabio de Castro Pa 
Reg. 11.120 

• 

INT-ERESS.,Ar30 -:. SVMA! flFPAN 

ASSUNTO: Re f Declaração de utdaJeF"dica. 
pery.E,ra c:Jrj  Mcddo Gardo 

 

SVMA-G 
Sr.Secretário 

lÃ 
Estamos encaminhando o presente para vossa deliberação quanto a 

publicação do Decreto de Utilidade Pública para o Parque em tela, tendo em vista 

que o mesmo permanece como Parque proposto: em planejamento. no atual 

Plano Diretor Estratégico. Lei n° 16.050/2014 (mapa em fis.16).. 

Acompanha o P.A. n° 2009-0.080.155-3. 

S P 	/ 	/2014 

RIA ROSA PISAN1 
Diretora de Departamento de Planejamento Ambiental 
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PREFEITURA DE - 
SÃO PAULO 

Do PA n' 2008-0 3 5 . 2 84 	Am 

20 1i6 0.04 11 
Folha -ria  

Processo n° 
Fábio de Castro Paiva 
Reg, 11.120 

'72 

INTERESSADO: 	SVMAIDEPLAN 

. ASSUNTO° 
	

Deá ,daçãd ,  de 	 •Pw -queH Pedreira c'jc') M2rt' 

DEPLAN-G 

	 o'OPI 
Sra. Diretora 

Manifesto o não interesse em publicar o Decreto de Utdade Pública para a área 

em questão tratada no presente processo 

Acompanha o-PA 2009-0 080 155 - 3 

S P 	 -L12014. 

WA D.ÉRLEY MERA DO NASCIMENTO 
Secretário Municipal do Verde e o Meio Ambiente 
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Processo n* 
Fabio de Castro P Iva 
Reg, 11.120 
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RIA ROSA PISANI 
amento de Planejamento Ambiental 

SVMA / DEPLAN-G 

Diretora de Dep 

PREFCTURA DE 
SA0 PAULO 

Do PA n° 2008-0 325.218-4 	em . 	• - /2014 

!NTERESSADO 	2\INIA.:DEPLAN 

ASSUNTO .  

DEPLAN-4 
Sra. Diretora 

Diante do manifestado pelo Secretário do Verde e do Meio Ambiente. restituo o 

presente para providências e posterior arquivamento. 

Acompanha o PA 2009-0 080 155-3 

/lig r 

S P /2014,  
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Do PA n° 2016-0.041.137-8 	em-/2 / 73 /16 

PtOce 62,S /,,s/  
Fiei° cie Castro eaiva 
Reg. 11.120 

Folha de informação n.° 

INTERESSADO: SGM/ATL 
ASSUNTO: In_ - VER. ARI FRIEDENBACH - DESAPROPRIAÇÃO DE ÁREA URBANA PARA 

CRIAÇÃO DO PARQUE ECOLOGICO MORRO GRANDE 

DEPLAN-G 

Sra. Diretora, 

Trata o presente do Projeto de Lei nq 625/2015 (fls. 04) de autoria do 

Legislativo, que visa autorizar o Poder Executivo a desapropriar, e criar o "PARQUE 

ECOLÓGICO Sino MORRO GRANDE". 

Em atendimento ao solicitado, no que concerne os questionamentos de fls. 

03, informamos o que segue: 

1-) As informações apresentadas pelo projeto não definem claramente a 

dimensão ou limites da área de interesse. Contudo, quando informa que se localiza 

"na Rua Raimundo da Cunha Matos junção da Av. Elisio Teixeira Leite" é possível 

inferir, em consonância com as características apresentadas na 'Justificativa (fls. 05), 

que se refere à área para a qual já há planejamento de parque municipal. 

Para maior clareza na identificação da área propomos que seja anexada 

planta com descrição perimétrica da área de interesse no supracitado projeto de 

lei. 

Em consulta ao Plano Diretor Estratégico (Lei 16.050/2014) verifica-se que a 

área em questão consta do Mapa 05 - Rede Hídrica e Áreas Verdes como parque 

proposto em planejamento, denominado Morro Grande, elencado no Quadro 7 da 

referida Lei sob o código PQ_F0_06, enquadrado na tipologia de parque urbano. 

Vide mapa anexo às fls. 27. 

2 e 3-) Conforme estudo já realizado, a área detém características relevantes 

e aspectos particulares que vão ao encontro da implantação de melhoramento 

público, denotando a sua vocação para implementação de Parque. No entanto, 
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Folha de informação n.° 
-to 

Do PA n° 2016-0.041.137-8 	em 2,9) / 03 116 

quanto à tipologia, o PL cita "Parque Ecológico", divergindo do que consta no PDE, 

onde foi enquadrado como Urbano, vale ressaltar, que o uso pretendido para a 

área é de prover a ampliação de áreas verdes ao longo dos fundos de vales da 

Cidade, bem como ampliar os espaços de lazer ativo e contemplativo. Neste 

sentido, entendemos que a tipologia correta para o melhoramento seria de 

"Parque Urbano". 

A área foi objeto de estudo para declaração de utilidade pública com vistas 

à desapropriação, cuja cópia da justificativa anexamos para maior entendimento 

em fls. 28/33, contudo, vale observar que as demandas referentes à 

desapropriação são orientadas de acordo com a deliberação do gabinete desta 

Pasta, levando em consideração diversos fatores, como por exemplo, a 

disponibilidade de recursos necessários, desse modo, em consonância com a 

manifestação exarada por SVMA-G no sentido de não prosseguir com publicação 

do decreto naquele momento (manifestação em dezembro de 2014 - PA 2008- 

0.325.218-4 ver fls. 34/36) não foi publicado o decreto expropriatório. No entanto, a 

implementação do parque permanece no âmbito do planejamento ambiental 

para o município, conforme preconizado no Plano Diretor Estratégico. 

Vale ressaltar, que o horizonte de planejamento do Plano Diretor Estratégico 

(Lei n° 1605/2014) é de 16 anos o que conota a importância da área para o Sistema 

de Áreas Verdes da cidade. 

Por outro lado, é pertinente frisar no presente que a área em questão é 

objeto de declaração de utilidade pública pelo estado de São Paulo, através do 

decreto 58.025/2012 (fls. 37), para fins de desapropriação de áreas necessárias para 

a implantação da Linha 6- Laranja da Companhia do Metropolitano de São Paulo - 

METRÔ, cuja pretensão pra a área é implantação de pátio de manobras. (Ver 

figura 1) 
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Folha de informação n.° 
Do PA n°2016-0.041.137-8 	em 	/o7 /16 

3,~1~ 
Legenda 

41, 

25 	 hW& 

Figura 1 

are:, CO Fm., phneWe.. rem nU 
a.e...IMMILIOINEOlampallt...rniaale. 

Croqui de sobreposição 

Folha n° 91 	kW,  

Procef.. 	G2S//r 
Fábio up í...;astr ,  PaiVa 
Re 11.120 

PREFEITUR 

SÃO PAULO 

Como pode ser observado na Planta de fls. 38 e na figura 1, a área do 

Parque em planejamento (do Mapa 05- PDE) é atingida em aproximadamente 30% 

do seu perímetro pelo Dec'reto n° 58.025/2012, com vistas a implantação do pátio 

de manobra do metrô 

São Paulo, 28 de março de 2016 

Thiago M ivaldo dos Santos 
Diretor da Divisão Téc. de Patrimônio Ambiental 

SVMA/ DEPLAN-4 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

'ã~ftwirc e ci 
Proces 	2 5-1/ 
Fábio cui Castre Pai a 
Reg. 11.120 

Folha de Informação no 

em n p3 /2016 ass. 

PREfErTURA DA ODMSE 

SÃO PAULO 

do PA No 2016-.0.041.137-8 

Interessado; SGM/ATL 

Assunto: 	PL Ver. Ari Friendenbach 	Desapropriação de área urbana 
para criação do Parque Ecológico Morro Grande 

SVMA-G-A3 

Sr. Procurador Chefe 

Restituímos o presente com a manifestação de DEPLAN-4 às fls. 39 a 41, a 

qual acolhemos. 

Em 28/03/2016 

Arqta. Há\ i Maria Santa Bárb a Pereira 	, 

Diretora do Departamento de Planejamento Ambiental em Exercício 

SVMA-DEPLAN-G 

(mms/SVMA-G-A) PA 2016-0.041.137-8) 

VAgne 
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Proce CS-e- 
Fãbin Ql....J....it. mova 
Reg. 11.120 

Folha de Informação no 

(a) 	 ,t/eyi 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Do processo n° 2016-0.041.137-8 

INTERESSADO: Câmara Municipal. 

ASSUNTO: Projeto de Lei 625/15, de autoria do legislativo, que pretende a 

desapropriação de área urbana para a criação do Parque Ecológico Sítio 

Morro Grande. 

SVMA-G 

Sr. Chefe de Gabinete, 

O presente trata-se de Projeto de Lei que requer a desapropriação de área 

particular para a implementação de Parque Municipal. 

Ocorre que a área em questão tem uma vasta ocupação urbana, sendo necessário o 

dispêndio de elevado valor de indenização. 

Ademais, é notória a situação econômica e financeira por que vem passando a 

Municipalidade, fato este que vai de encontro à proposta do presente projeto de lei. 

Além disso, decorre do nosso sistema jurídico a vedação de elaboração por parte 

do legislativo municipal de projeto de lei que aumente as despesas do executivo. 

Diante desta situação opinamos pela inviabilidade atual de desapropriação de área 

urbana para a criação do Parque Ecológico Sítio Morro Grande. 
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sima PAUL() 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

Folha de Informação no 

Do processo n° 2016-0.041.137-8 	 (a) 	 

 

 

• 

Contudo, peço manifestação do Gabinete, o qual é titular 	 to a 

viabilidade da implementação em questão, para posterior envio à Assessoria Jurídica do 

Gabinete do Prefeito. 

São Paulo, 11 de abril de 2016. 

‘).,‘ 
t/:CainSonle olo 

Assistente Técnico Jurídico 

OAB/SP 09.106 

-G/AJ 

Sua e ro dos Santos •  

Procurador Chefe da Assessoria Jurídica 

OAB/SP 113.248 

SVMA-G/AJ 

SVMA/EXP/GAB 
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fl. n°47 

es da Silva 
RF: 807.198.5 

svMA-G 

a) 	 

São Paulo, 12 de abril de 2016 

Aristides d Medeir 
Chef de 

-SV 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Do Processo n° 2016; -0.041.137 -8 	em 12/04/2016 

SGWASTL-CHEFIA 

Conforme solicitado por essa d. Assessoria às fls. 44, 
encaminhamos o presente, acolhendo a manifestação da Assessoria Jurídica, 
desta pasta, para opinarmos pela inviabilidade atual de desapropriação da área 
urbana para a criação do Parque Ecológico Sítio Morro Grande. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

ÇÃO PAULO 
p10625-15 PAR 

1232/2016 
PARECER, 	 IJA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0625/15. 

Trata-se de de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ari Friedenbach, que visa 

autorizar a desapropriação da área localizada na Rua Raimundo da Cunha Matos, junção da 

Avenida Elisio Teixeira Leite, ladeados pelas Ruas 37, 31, 35 e 32, Distrito da Freguesia do 

1410 	C5/Brasilândia. 

• 
De acordo com o projeto, o imóvel seria destinado à criação do Parque Ecológico Sitio 

Morro Grande. 

A justificativa esclarece que o intuito do projeto é desenvolver um espaço público que 

ofereça opções variadas de lazer e cultura para a população do bairro, bairros 

circunvizinhos e para toda a São Paulo, por conta da carência desse tipo de local na região. 

Sob o aspecto formal, há competência do Poder Legislativo para propor o presente projeto, 

uma vez que a desapropriação da área citada está fundamentada no artigo 8 °  do Decreto-

Lei Federal n°3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe: 

• Art. 8° O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da 
desapropriação, cumprindo, neste caso, ao Executivo, praticar os atos 
necessários à sua efetivação. 

A propositura apresenta a finalidade a ser dada ao imóvel caso venha a ser desapropriado 

pelo Executivo, qual seja, a criação do Parque Ecológico Sitio Morro Grande. 

Enquadra-se, assim, no disposto no art. 11, "caput" e §§ 1° e 4°, da Lei n.° 9.985/2000, que 

institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza — SNUC e estabelece 

critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação: 

Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação 
de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza 
cênica, possibilitando a realização de pesquisas cientificas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10625-15 

ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico. 

§ 10 O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as 
áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, 
de acordo com o que dispõe a lei. 

§ 4° As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou 
Município, serão denominadas, respectivamente, Parque Estadual e 
Parque Natural Municipal. 

4Ita mesma forma, há subsunção ao disposto no art. 5°, k, do Decreto-Lei n.° 3.365/41: 

Art. 5° Consideram-se de utilidade pública: 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e 
artísticos, isolados ou integrados em conjuntos urbanos ou rurais, 
bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os 
aspectos mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de 
paisagens e locais particularmente dotados pela natureza; 

Satisfeitos, portanto, os requisitos para a deflagração da expropriação, consoante 

entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello, in Curso de Direito Administrativo, 5a ed., 

¡alheiros Editores, p. 420, são: 

a) manifestação pública da vontade expropriatõria; b) fundamento legal em 
que se embasa o poder expropriante; c) destinação específica a ser dada 
ao bem; d) identificação do bem a ser expropriado. 

Caberá às Comissões de Mérito a análise acerca da conveniência da presente propositura. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 

atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.clov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ALFREDINHO 

ARI FRIEDENBARH 

MAR 	 TO ---- 

p10625-15 

O projeto encontra-se amparado, portanto, nos artigos 13, inciso I e 37, caput, da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo, cujo teor estabelece a competência do Município para 

legislar sobre assuntos de interesse local, e inclui a consequente iniciativa das leis a 

qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 

Cidadãos, respectivamente. 

• 	Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

411 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa em, 2Q (( 

DAVID SOARES 

GILBERTO NATALINI 

SANDRA TADEU 
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Fábio de Castro Paiva 
RF. 11.120 

RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Q5 AGO. 2016 
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